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Carta as/aos leitoras/es!

Este Caderno Pedagógico traz os textos discutidos e estudados no Cur-
so de Aperfeiçoamento Corpos e Diversidade na Educação - CDE, ofe-
recido na modalidade Semipresencial, pelo Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre Gênero e Sexualidade nas Práticas Educativas – GESEPE, com apoio 
financeiro da Fundação de Amparo à pesquisa e Desenvolvimento Tecno-
lógico do Maranhão – FAPEMA e apoio técnico da Pró Reitoria de Extensão 
e Cultura da Universidade Federal do Maranhão – PROEC/UFMA. 

O Curso CDE justifica-se na necessidade de promover discussões acer-
ca da importância em se desenvolver práticas educativas sobre os corpos, 
relações de gênero e sexualidades como objetos de estudo e reflexão volta-
das à Diversidade humana, para que se possa combater as variadas formas 
de sexismos, machismos e outras violências que são produzidas em nossos 
cotidianos, além de congregar e oportunizar espaços de socialização de 
experiências entre professoras/es, estudantes e pesquisadoras/es sobre as 
Diversidades de corpos, especialmente no que se refere aos Gêneros e às 
Sexualidades na Educação. 

Iniciamos com uma breve apresentação do projeto do Curso de Forma-
ção Continuada sobre Corpos e Diversidade na Educação, destacando 
os objetivos, principais conceitos estudados e os fundamentos teóricos me-
todológicos do curso. Em seguida, são abordados os Módulos do Curso CDE: 
Gênero e Diversidade, Corpos e Corporeidades e Relações de Gênero e 
Sexualidade na Escola. 

Desejamos uma boa leitura e excelentes estudos e reflexões!!!
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Módulo I 

Gênero e Diversidade

Objetivos:

aConhecer aspectos teóricos e metodológicos  

do Curso Corpos e Diversidade na Educação;

aCompreender as diferenças entre desigualdades e  

diversidades e estereótipos, preconceitos e discriminações, 

destacando-se às relacionadas aos gêneros e às sexualidades;

aDesenvolver atividades pedagógicas voltadas para a  

diversidade de gênero e sexual nas escolas que atuam. 
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Projeto e Avaliação do Curso CDE 

Sirlene Mota Pinheiro da Silva

O Curso Corpos e Diversidade na Educação (CDE), desenvolvido pelo 
Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Sexualidade nas Práticas 

Educativas (GESEPE) visa fortalecer a prática pedagógica de docentes (e fu-
turos docentes) na promoção da cultura de respeito aos direitos humanos 
e a valorização da diversidade, com ênfase nos diferentes corpos e diversi-
dade, especialmente a de gênero das sexualidades. 

Considerando a necessidade de introduzir e fortalecer as discussões 
acerca dessas temáticas na formação docente e continuada, organizamos 
o projeto e desenvolvemos o Curso CDE, objetivando contribuir com pro-
fissionais da educação maranhenses, instrumentalizando-os/as para refle-
tir a respeito desses temas, proporcionando condições para efetivar uma 
educação inclusiva, não sexista e não racista, para que sejam capazes de 
produzir e estimular o senso crítico de crianças, adolescentes e jovens nas 
diferentes situações do cotidiano escolar, de forma articulada à proposta 
pedagógica da escola. 

Fundamentação Teórica do Curso CDE
No Brasil, sobretudo nas últimas décadas do séc. XXI com a eleição de 

um governo progressista tem havido crescentes conquistas dos movimen-
tos sociais, para a implantação de políticas públicas e ações voltadas à ga-
rantia dos direitos humanos de todas as pessoas. 

Presenciamos o afloramento do debate sobre a inserção das questões 
de gênero e da sexualidade nas escolas, assunto que vem se alastrando e 
gerando diversas discussões acerca do currículo escolar, que por vezes vem 
carregado de controvérsias e discussões acaloradas ou mesmo distorcidas. 

Sobre tal fato, destacamos grupos de ativistas religiosos e parlamenta-
res conservadores que vêm se organizando e atacando firmemente quem 
defende a inclusão de conteúdos voltados às relações e diversidade de gê-
nero e sobre a sexualidade nas escolas. 

Isso tem sido feito por intermédio de discursos fundamentados em 
“achismos” e doutrinas religiosas, atrasando a possibilidade de implemen-
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tação de importantes propostas pedagógicas que buscam a construção de 
uma sociedade mais coesa, inclusiva e equânime. 

Ainda nos deparamos com desigualdades de gênero, com preconceitos 
e discriminações em relação ao sexo, à orientação sexual, à pessoa negra, 
deficiente, dentre outras voltadas às diversidades. E não é dada a devi-
da atenção a essas questões no cotidiano da escolar, em todos os níveis 
de ensino, desde a educação infantil até o superior. Os diferentes corpos 
tornaram-se objeto de interesse dos estudos contemporâneos. Isto porque 
as pessoas buscam corrigir e intervir em seus corpos de diferentes for-
mas: por meio de exercícios físicos, do uso de drogas medicinais, cirurgias 
plásticas, controle da alimentação, entre outros modos de intervenção. Por 
isso, é possível afirmar que o corpo é uma construção social, uma espécie 
de “canteiro de obras”, cuja constituição não se acaba e nunca é definitiva, 
pois modifica-se e é modificado no decorrer na vida de cada indivíduo. Ve-
jamos a diversidade de corpos na figura a baixo.

Fonte: Disponível em: https://pixabay.com/pt/vectors/fam%C3%ADlia-amor-arco-%C3% 
ADris-garoto-2112266/. Arte de Gordon Johnson - Acesso em: 13 mai. 2024. 

Ao estudar a diversidade, estamos focando nas muitas diferenças que 
há em todas as pessoas. Trabalhar a diversidade, não se trata de integrar o 
diferente ao grupo de semelhantes, visto não existirem pessoas iguais. No 
entanto, conforme defende Boaventura de Sousa Santos (1999, p. 61): “te-
mos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e te-
mos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteri-
za”. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de 
uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 

11

Figura 1 - Diversidade de corpos
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Fonte: Disponível em: https://www.minhavida.com.br/materias/materia-20425 Acesso em: 24 jun. 2024.

O corpo humano, nesta conjuntura, de acordo com Maria Luiza Heil-
born (2016, p. 43), é o “fio condutor da sexualidade”, que orienta a “experi-
ência e a expressão do desejo, das emoções, das condutas e práticas corpo-
rais”. A figura acima representa os gêneros, a sexualidade e seus símbolos. 
A sexualidade envolve um processo contínuo, e nem sempre linear, de 
aprendizado e reflexão através do qual elaboramos a percepção de quem 
somos. Possui uma dimensão para além da reprodução, a sexualidade não 
se limita somente à fase da vida em que é considerada “adequada” a fun-
ção reprodutiva. Conforme Sirlene Silva (2019), a sexualidade é um cons-
truto histórico e biopsicossocial, atrelada também às gerações, à cultura, e 
sua maior expressividade surge de forma atrelada aos estudos de gênero. 

A princípio o termo gênero foi apropriado por psicólogos na década 
de 1960 para denominar uma “identidade de gênero” junto a um corpo. 
Um deles foi John Money (1921- 2006), que estudava e buscava entender as 
pessoas que apresentavam no mesmo corpo atributos tidos como do sexo 
feminino e do sexo masculino. 

Surge neste contexto a dicotomia entre o conceito de sexo, enquanto 
algo corpóreo e natural, e gênero, ligado a cultura e ao comportamento 
(Carvalho, 2011). Já o conceito de gênero, para Scott (1995, p. 86) refere-se 
tanto às ideias quanto às palavras e tem sua dinâmica e conjuntura histó-
rica. A autora assinala a atual tendência das feministas em empregar o ter-
mo “gênero” de modo mais rigoroso com referência à organização social 
e à relação entre os sexos, destacando que gênero é um “elemento consti-

12

Figura 2 - Diversidade de gênero e das sexualidades

https://www.minhavida.com.br/materias/materia-20425
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tutivo de relações baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos”, não 
se referindo apenas às ideias, mas também “[...] a uma forma primária 
de dar significado às relações de poder”. São essas as principais questões 
a serem estudadas no Curso Corpos e Diversidade na Educação. A seguir, 
apresentamos a metodologia e como se dará as atividades avaliativas do 
curso. Vejamos:

Procedimentos Metodológicos e Avaliativos

Em relação à Metodologia do curso, são preparadas salas virtuais, no 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA/Moodle), onde estão previstas a 
realização de atividades assíncronas, sendo disponibilizadas informações 
pertinentes ao curso, literatura para aprofundamento entre outros e aten-
dendo às especificidades de cada disciplina. 

Assíncronas: É o conteúdo disponibilizado dentro da plataforma 
AVA, onde o/a professor/a disponibiliza o material (tarefas, 

questionários, textos, vídeos, links...) referente à sua matéria. 

Membros do GESEPE são os/as professores/as e tutores/as on line co-
laborando para que as atividades propostas pelas/os docentes sejam re-
alizadas e as/os subsidiarão no que se refere às dificuldades encontradas 
pelas/os cursistas no decorrer da disciplina. Elas/es também orientarão os/
as cursistas, no esclarecimento de dúvidas sobre a navegação no Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA/MOODLE), no que diz respeito a problemas 
de acesso que porventura surgirem durante a realização do curso. Para 
tanto, o Curso CDE foi estruturado nos seguintes Módulos: Gênero e Diver-
sidade; Corpos e Corporeidades e Relações de Gênero e Sexualidade 
na Escola. 

No desenvolvimento dos módulos serão realizadas atividades avaliati-
vas, além da entrega e apresentação de projetos didáticos de intervenção 
ao final do curso, conforme descritos a seguir: 

•	 Fórum

Durante o Curso iremos priorizar o fórum do tipo P/R (perguntas e res-
postas), onde o/a participante só visualiza a resposta dos demais após a 
postagem de sua participação, permitindo, assim, que o/a docente obtenha 
uma resposta mais direta e individual de cada discente.  Este fórum, no 
entanto, permite, também, a colaboração entre os participantes, pois, após 
colocar sua primeira resposta em determinado tópico, o/a discente pode 
interagir livremente. 
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O/A docente observará que cada pergunta corresponde a um tópico. A 
primeira postagem do/a discente é a que será utilizada para avaliação e o/a 
discente deve se atentar para os prazos estipulados pelo/a docente para as 
postagens de suas respostas e comentários. 

•	 Questionário
Este recurso permite ao/à docente projetar e definir testes, consistindo 

em perguntas de múltipla escolha, verdadeiro-falso e resposta curta e muito 
mais. Cada tentativa é marcada automaticamente e o/a docente pode op-
tar por fornecer feedback e / ou mostrar as respostas corretas. A atividade 
Questionário permite criar e configurar questionários com questões de vá-
rios tipos, incluindo múltipla escolha, verdadeiro ou falso, correspondência, 
resposta curta entre outras). Cada tentativa é corrigida automaticamente, 
com exceção das questões dissertativas. Os questionários podem ser utiliza-
dos como pequenos testes para tarefas de leitura ou no final de um módulo. 

•	 Memorial
Para a escrita do memorial, cada cursista deve rever, refletir e avaliar 

sua trajetória no curso identificando se as leituras feitas influenciaram seu 
modo de ver determinados fatos, atitudes e comportamentos e se chegaram 
a perceber alterações em si. Após essa reflexão o/a cursista deve descrever 
as formas pelas quais os conteúdos estudados interferiram ou não, em sua 
prática pedagógica, destacando fatos significativos ocorridos na família, 
na escola, no grupo de amigos/as e que tenham relação com os temas estu-
dados. Deve identificar o que gostou, o que não gostou, os pontos positivos 
e negativos, críticas e sugestões para que melhore o curso. 

Um memorial descritivo é como uma autobiografia acadêmica em que 
a pessoa deve descrever, analisar e criticar os acontecimentos, aprendi-
zados e experiências mais relevantes de sua trajetória acadêmica, rela-
cionando-a sempre com as possibilidades de tal abordagem para a vida 
profissional. Desta feita, o memorial tem por objetivo apresentar um re-
lato analítico das experiências e trajetória estudantil, sua escrita deve ser 
objetiva, relacionando-se sempre às temáticas estudadas, observações de 
seus aprendizados, relacionando leituras de textos lidos, desnudando sen-
timentos e expectativas e sempre refletindo sobre os impactos e encami-
nhamentos em sua atividade profissional.

•	 Projeto Didático de Intervenção

O Trabalho final do Curso CDE, deve ser elaborado sob a forma de um 
projeto didático de intervenção, definido como um conjunto articulado 
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de ações e pelo envolvimento de pessoas motivadas para o alcance de um 
objetivo comum, por meio de estratégias previstas num tempo determina-
do (início, meio e fim), com recursos limitados e sob constante avaliação. 

Para empreender um projeto de intervenção é fundamental estar con-
victo da necessidade de mudança, motivado pela relevância do tema, pelas 
ações a serem implementadas e pelo desafio de levar a termo a proposta 
que se pretende empreender, buscando elucidar situações reais nas quais 
ele se manifesta e constituindo assim uma situação-problema. Esta situ-
ação é o foco da intervenção, uma delimitação capaz de modificar uma 
realidade que é complexa, numa situação simplificada e com a qual conse-
guimos lidar. 

REFERÊNCIAS

CARVALHO, M. O conceito de gênero: uma leitura com base nos traba-
lhos do GT Sociologia da Educação da ANPEd (1999-2009). Revista Brasi-
leira de Educação, v.16, 2011.
HEILBORN, Maria Luiza. Entre as tramas da sexualidade brasileira. Revis-
ta Estudos Feministas, Florianópolis, v. 14, n. 1, p. 43-59, jan./abr. 2006.
HOBSBAWM, Eric J. A era das revoluções: Europa – 1789-1848. 3. ed. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1981. 
SANTOS, Boaventura de Sousa. A construção multicultural da igual-
dade e da diferença, 1999. Disponível em: http://www.do.ufgd.edu.br/
mariojunior/arquivos/construcao_multicultural_igualdade_diferenca.
pdf. Acesso em: 24 set. 2023.
SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação 
& Realidade, v. 20, nº 2, jul./dez. 1995. Tradução de Guacira Louro).
SILVA, Sirlene Mota Pinheiro da. Gênero e sexualidade nas tramas das 
lembranças e nas práticas escolares. Curitiba: CRV, 2019.

http://www.do.ufgd.edu.br/mariojunior/arquivos/construcao_multicultural_igualdade_diferenca.pdf
http://www.do.ufgd.edu.br/mariojunior/arquivos/construcao_multicultural_igualdade_diferenca.pdf
http://www.do.ufgd.edu.br/mariojunior/arquivos/construcao_multicultural_igualdade_diferenca.pdf


16

Diferenças, Desigualdades  
e Diversidade na Educação

Rosyene Conceição Soares Cutrim

Sirlene Mota Pinheiro da Silva

Alberto Magno Moreira Martins

Em uma sociedade estruturada na diversidade, como conviver com as 
diferenças, reconhecendo as desigualdades, defendendo e garantindo 

condições igualitárias para todos, todas e todes? 

Um dos motes da contemporaneidade é, sem dúvida, o de garantir di-
reitos humanos, a todos/as/es, sem distinção e de forma igualitária, sem 
condicionamentos a quem quer que seja, ou quais sejam seus marcadores 
sociais de identidade. Sabemos que a diversidade humana é fato. Constituí-
dos de marcadores sociais da diferença de raça, cor, gênero, sexualidade, 
religião, classe social, região geográfica, indivíduos possuem suas identida-
des construídas sócio-histórica e culturalmente. Cada pessoa é um ser úni-
co e diverso. E a escola, assim como a sociedade, é um espaço onde estão 
concentradas inúmeras diferenças individuais que convivem diariamente. 
As relações sociais são permeadas pelas representações e significados das 
intersecções destes marcadores.
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Segundo Lins et al (2016), marcadores sociais da diferença são 
marcas sociais que nos diferenciam uns dos outros e produzem 
desigualdades entre nós. Como por exemplo, os marcadores de 
gênero (como homem, mulher, transexual), de cor/raça (negro, 

branco, pardo, amarelo, indígena), de geração (criança, adolescente, 
jovem, adulto e terceira idade),.., de orientação sexual (assexual, 
heterossexual, bissexual e homossexual) e de classe social (pobre, 

classe média e rico). Uma pessoa pode se identificar, ao mesmo 
tempo, como mulher, negra, jovem, periférica e lésbica, enquanto que 

outra pessoa se identifica como sendo homem, branco, cisgênero, 
heterossexual, classe média e de terceira idade. Essas características 

marcam como cada um irá experimentar o mundo.

Um dos grandes desafios do século XXI é, portanto, saber como lidar 
com a diversidade, visto que este é um aspecto fundamental para o con-
vívio pacífico na sociedade. Assim, se faz necessário, assumir a existência 
da pluralidade de sujeitos e uma postura de reconhecimento das diversi-
dades. Entendemos ser necessário, (re)conhecer as diversas identidades 
dos indivíduos, a partir dos variados marcadores sociais de diferença de 
corpos, gêneros, sexualidades, cor, raças, etnias, religiões, gerações etárias, 
classes sociais e outras tantas, garantindo neste contexto o exercício da ci-
dadania de todos/as/es, de forma que as relações estejam baseadas na jus-
tiça, em valores democráticos e laicos e na prática do diálogo e do respeito. 
Vejamos a ilustração abaixo com alguns marcadores sociais possíveis, haja 
vista entendemos que eles são diversos e estão imbricados com as constru-
ções sócio-históricas, culturais e políticas de cada ser humano.

Fonte: Elaborada pelos autores (2022).

Figura 1 - Identidade e marcadores sociais de diferenças
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A ideia que um indivíduo faz de si mesmo, de seu “eu”, é intermediada 
pelo reconhecimento obtido dos/as/es outros/as/es, em decorrência de sua 
ação. Nenhuma identidade é construída no isolamento. Ao contrário, é ne-
gociada durante toda a vida, por meio do diálogo, parcialmente exterior, 
parcialmente interior, com os/as/es outros/as/es. Tanto a identidade pes-
soal quanto a identidade socialmente derivada são formadas em diálogo 
aberto e dependem, de maneira vital, das relações dialógicas estabelecidas 
com os outros. Esse é um movimento através do qual passa todo e qualquer 
processo identitário e, por isso, diz respeito, a construção sócio-histórica, 
cultural e política vivenciada.

Tomaz Tadeu da Silva (2017) define, entre outros conceitos, o da pers-
pectiva pós-estruturalista, na qual a diferença é um processo linguístico 
e discursivo e uma característica natural, mas sim produzida discursiva-
mente, assim como também é sempre uma relação: não se pode ser “dife-
rente” de forma absoluta, a diferença se dá em relação a outro considerado 
“não diferente”, em um processo discursivo intermediado por relações de 
poder, no qual um é o diferente (avaliação negativa) e outro não diferente 
tem avaliação positiva. A identidade, assim como a diferença, é uma rela-
ção social, permeada pelas relações de poder, declarando quem pertence e 
quem não pertence, sobre quem está incluído e quem está excluído. Obser-
vem a charge abaixo e analisem o diálogo:

Fonte: Disponível em: https://brainly.com.br/tarefa/26603804. Acesso em 20 nov. 2024.

Tudo isso implica na padronização de certos indivíduos sobre outros, 
numa clara normatização de uns em detrimentos de outros. Normalizar sig-
nifica positivar determinada identidade em relação a negatividade de outra. 
A identidade normal é ‘natural’, única, é a desejável, detentora de direitos. 

A exemplo disso, nossa atual sociedade é cisheterormativa, isto é, no 
qual o padrão normativo imposto é considerado como o correto e que nos 
reporta a sujeitos enquadrados na normatividade, de uma sociedade que 
privilegia as pessoas cis, aquelas que se identificam com o gênero confor-
me genitália biológica e heterossexual, desejo afetivo/sexual pelo sexo/
gênero oposto. Estabelecem-se, assim, as desigualdades.

Figura 2 - Charge Mafalda
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Todas as formas de desigualdades têm sua origem nas diferenças entre 
as pessoas, no entanto, estas diferenças não podem ser confundidas com 
desigualdades e ser sustentáculo para uma sociedade preconceituosa e dis-
criminatória. Diferença é o contrário de semelhança e não de igualdade, que 
tem como seu oposto a desigualdade. 

Portanto, o trato correto para uma sociedade democrática e justa é re-
conhecer as diferenças e lutar pela igualdade, de forma que venha impedir 
as injustiças baseadas nas desigualdades de direitos. Vale citar Boaventura 
de Sousa Santos (2003, p. 56), quando diz: 

Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos in-
ferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa 
igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igual-
dade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não 
produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

Neste sentido, a educação tem uma grande missão: assegurar e defen-
der a plena cidadania de todos/as/es, independentemente de sua condição 
de raça, classe social, gêneros, sexualidades, religião, geração, enquanto 
humanos somos diferentes, sim! Mas como cidadãos/ãs, em uma sociedade 
democrática, somos iguais em direitos e deveres. Somos desiguais na igual-
dade, ou seja, todos somos diferentes, mas os direitos são iguais. Cada ser 
é único e singular e deve ser respeitado em sua particularidade. A escola, 
portanto, deve articular igualdade e diferença, no entender que as pessoas 
têm igual valor, mas são indivíduos e possuem constructos diversos. 

Ressaltamos ainda que, as questões da diversidade, do trato ético e de-
mocrático das diferenças, da superação de práticas pedagógicas discrimi-
natórias e excludentes se articulam com a construção da justiça social, a 
inclusão e os Direitos Humanos. Assim, as Políticas Educacionais voltadas 
ao direito e ao reconhecimento à diversidade estão interligadas à garantia 
dos direitos sociais e humanos e à construção de uma educação inclusiva. 
Faz-se necessária a realização de políticas, programas e ações concretas e 
colaborativas entre os entes federados, garantindo que os currículos, os 
projetos político-pedagógico, os planos de desenvolvimento institucional, 
dentre outros, considerem e contemplem a relação entre diversidade, iden-
tidade étnico racial, igualdade social, inclusão e Direitos Humanos. (Brasil, 
2013, p. 40).

Na sociedade, as escolas são (ou deveriam ser) a mediação do enten-
dimento da existência de diferenças e que nenhuma diferença deveria ser 
fortalecida ou padronizada como desigualdade. As identidades são proces-
sos complexos de constructos sócio-históricos, políticos e culturais diferen-
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ciados, e é no ambiente escolar que elas se encontram, se relacionam e se 
modelam, tornando este espaço como o mais significativo e importante 
para o cultivo e respeito das diferenças. 

No entanto, na realidade, a escola, que deveria ser um espaço público e 
democrático, se constitui como o agente excludente e opressor dos sujeitos 
que estariam a margem do padrão normativo da sociedade. Nestes termos 
Cutrim (2020, p. 33), em sua pesquisa de mestrado, destaca que: 

Ser diferente não significa ser desigual, e o que temos na rea-
lidade brasileira é uma escola racista, sexista, machista e LGB-
TIQfóbica, que traz insegurança e desestabilidade para alguns 
e algumas. Entendemos a urgência do reconhecimento de for-
ças contrárias à garantia de direitos humanos dos “excluídos”, 
do sistema educacional, pelo simples fato de não pertencer 
aos padrões normativos ditados por nossa sociedade precon-
ceituosa. Inúmeras crianças, jovens, adolescentes e adultos, 
anualmente, são expulsas e excluídas das escolas brasileiras, 
comprometendo suas trajetórias educacionais devido às desi-
gualdades, discriminações e violências na sociedade e no am-
biente escolar. 

Problematizar as diferenças, nos dias atuais, é uma bandeira de luta 
política. Essa reflexão passa por atitudes de respeito e aceitação de que, 
em uma sociedade plural, pautada pelo entendimento de que todos têm 
os mesmos direitos e deveres e que, atitudes de discriminação, devem ser 
combatidas, sobretudo, no ambiente escolar, pois as ideologias discrimina-
tórias naturalizam em nossa sociedade os preconceitos e as desigualdades 
historicamente construídas. 

Os movimentos sociais pela diversidade sexual identificam a escola 
como uma das instituições fundamentais para promoção de políticas de in-
clusão voltada para os direitos humanos e o reconhecimento da diversida-
de. Para tanto, é fundamental assegurar a todas as pessoas uma educação 
que vislumbre a diversidade e pluralidade de orientação sexual presente 
em nossas sociedades. O movimento LGBT, portanto, tem importante papel 
na exigência de políticas educacionais que combatam as práticas homofó-
bicas no interior dos sistemas escolares

Contudo, o sistema educacional brasileiro consolida o padrão imposto 
como correto e digno de garantia de direitos para uns/umas/es e com trato 
de estranheza, isolamento, desrespeito, preconceitos e discriminações para 
outros/as/es, negativando, assim, as diferenças e fortalecendo a falsa sinoní-
mia entre desigualdade e diferença. 
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O processo de exclusão não acontece de forma aleatória, pois tem rosto 
e identidade. São indivíduos com suas marcas identitárias étnico-raciais, 
regionais, culturais, de gênero, sexualidade, regionalidade, cultura, dentre 
outros que pune de forma distinta, precisa e focalizada os que são diferen-
tes – povos indígenas, quilombolas, campesinas, deficientes, jovens negros/
as/es da periferia, segmento LGBTQ+ e tantos outros/as/es.

Observem a charge de Francesco Tonucci sobre a diversidade na sala 
de aula e analisem o contexto: O que chamou mais a atenção nesta 

sala de aula? Por que será que o José é o único aluno normal na sala? 

A charge de Tonucci, revela 
a visão limitada e preconceitu-
osa da professora, pois o que 
é diferente em relação a ela é 
o estranho, esquisito e anor-
mal. Notamos que a docente 
avalia conforme seus valores, 
seu processo de vida, julgando 
alunos/as/es que diferem dela, 
influenciando, negativamente 
as diferenças. E você acha que 
a escola pode contribuir com 
uma vivência mais democráti-
ca, laica e justa diante da diver-
sidade? 

Enfim, tentamos com este 
texto, alertar para a possibili-
dade de uma sociedade diver-
sa, na qual as diferenças, sob as 
tratativas da ética e dos direitos humanos, sejam promovidas como forma 
de acesso à cidadania de qualquer pessoa. Significa que devemos levar em 
conta as diversidades, no momento que convivemos em espaços sociais e 
educativos mesmo com suas variadas visões de mundo e modos de vida. 
Urge, portanto, a necessidade de formação dos profissionais de educação 
pautada na criticidade e análise reflexiva, visando uma escola plural que 
reconheça a diversidade e respeite as diferenças, para que todos/as/es que 
nela estão inseridos/as/es alcancem a completa cidadania em suas identi-
dades e especificidades. Só reduziremos a desigualdade com a valorização 
das diferenças. 

Defendemos e concordamos com os escritos do Curso GDE (2009) pela 
construção de práticas didático-pedagógicas estruturadas na pedagogia da 

Figura 3 - Charge de Tonucci

Fonte: Disponível em: http://www.minutopsico-
logia.com.br/ postagens/2015/06/02/a-crianca-i-

deal/. Acesso em: 12 ago. 2022.
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diversidade ou das diferenças que incorporem todas as pessoas e grupos 
sociais para o reconhecimento da diversidade, na promoção da igualdade 
e no enfrentamento do preconceito e a todas as formas de discriminações, 
a luz dos direitos humanos. 

Sugestão de Atividades para adolescentes e jovens

Que tal discutir essas questões com seus alunos 
e alunas, em seguida apresentar a charge da 

cartunista Laerte abaixo e solicitar que escrevam 
algumas linhas sobre o que entendem por 
normalidade em nossa atual sociedade? 

Fonte: Disponível em: http://murieltotal.zip.net/arch2011-05-22_2011-05-28.html. Acesso em: 12 ago. 2023.
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Estereótipos, Preconceitos  
e Discriminação

Tatiane da Silva Sales

Ana Paula dos Santos Soares

Neste capítulo iremos discutir um pouco sobre como conviver em uma 
sociedade em que as pessoas ainda são avaliadas, selecionadas e dis-

criminadas por suas/es formas de ser, viver, existir e pensar e que, por 
conta disso, são desqualificadas socialmente. 

A sociedade em suas múltiplas formas de vivências, manifestações e 
organização social/ cultural é um composto diverso e caleidoscópico, difícil 
de segmentar, estratificar e encaixar em modelos rígidos e fixos, no entan-
to, à revelia de todo este aparato construído com base na diversidade, o que 
historicamente se observa é a busca pela qualificação x desqualificação de 
grupos e pessoas em suas diversidades físicas, religiosas, organizacionais, 
identitárias dentre tantas outras.

Estereótipos, preconceitos e discriminações são fenômenos presentes 
nos agrupamentos humanos desde fomento das organizações humanas, 
porém isso não os torna inerentes à condição humana, mas diz muito acer-
ca de nossa organização. Ao longo do tempo tais comportamentos foram 
percebidos de maneiras diferentes, passando desde atitudes consideradas 
aceitáveis socialmente ao segmentar grupos de pessoas tidas como inferio-
res até a compreensão excludente de organização social e seu caráter de 
denúncia das hierarquizações.

Pudemos observar o quanto alguns mecanismos sociais tentam enca-
minhar para a homogeneização da sociedade e, resultante, desqualificação 
de todo movimento e existência que estejam para além daqueles grupos do-
minantes. Esses formatos foram (e de alguma forma ainda são) travestidos 
por meio de discursos segmentadores de ordem científica, religiosa, moral, 
econômica, dentre outros, e reforçam os ideais hierárquicos da sociedade.
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Quais impactos tais atitudes de estereótipos, preconceitos e 
discriminação têm no cotidiano das pessoas? E que relação é 
possível fazer com a educação?

Estereótipos são crenças sobre as características sociais e comporta-
mentais de um grupo de pessoas baseada em visões reforçadas acerca des-
te mesmo grupo e que, necessariamente, não os/as/es representa, contanto, 
oferece uma imagem simplificada dos/as/es mesmos/as/es, no qual, inde-
pendente da situação, pessoas relacionadas a este grupo são avaliadas/es e 
condicionadas/es ao padrão que lhes foi submetido anteriormente. 

Sendo assim, é comum se referir ao padrão de comportamento da 
pessoa com base em local de nascimento, seu gênero, seu sexo, sua etnia, 
etc., vemos como exemplo a associação que se faz em relação às pessoas 
LGBTQIA+ que muitas vezes são vistas como pessoas mais propensas a de-
terminados comportamentos relacionados a promiscuidade, desta forma 
é possível refletir: que justificativa usa-se para tais afirmativas? apenas a 
concepção sócio historicamente consagrada sobre essas pessoas que aca-
bam se divulgando, perpetuando e influenciando diretamente sobre cor-
pos e vidas.  

Relacionado diretamente aos aspectos sociais que dialogam com as 
concepções engessadas de umas/es pessoas com as/es outras/es, está a ma-
nifestação de preconceito a que se manifestam e geram como consequên-
cia submissões de uns/umas/umes aos/às/es outros/as/es.

O poder do Estado monopolizado por um grupo contribui para a pro-
moção de vozes únicas e que desfavorecem, silenciam e isolam determina-
dos grupos marcados por etnias, raça, religião, sexo, orientação sexual, re-
gião, dentre tantas outras marcas, tais manifestações geram isolamentos, 
reforçam estereótipos e negligenciam a legitimidade e modo de existir e 
resistir de tais pessoas. Temos como resultado uma sociedade segmentada 
e lida por meio de modelos e formas de relacionar-se por meio de atos, 
expressões e estabelecimentos sociais que ocorrem em julgamentos conce-
bidos previamente.

Desta forma, cria-se uma visão sobre determinada pessoa, visão de 
mundo, atitude, entre outros, e, após fomento das características visual-
mente concebidas pelos estereótipos, os conceitos também são pré-forma-
dos num ato de julgar ou emitir juízo antes de conhecer. De acordo com 
Andreucci (2016, [s.p]), preconceito é:
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[...] “uma opinião ou sentimento, favorável ou desfavorável, 
concebido sem exame crítico, ou ainda atitude, sentimento 
ou parecer insensato, assumido em consequência da gene-
ralização apressada de uma experiência pessoal ou imposta 
pelo meio, conduzindo geralmente à intolerância”. 

O preconceito está presente em várias situações do cotidiano, passan-
do de situações consideradas adequadas para comportamento de mulhe-
res, por exemplo, à religião, vestuário, sexualidade, beleza, e muitos outros 
exemplos que poderiam ser replicados aqui. No que tange a questão étni-
co racial, por exemplo, um levantamento do Ipec (Inteligência e Pesquisa 
em Consultoria Estratégica), em 2023, aponta que 8 em cada 10 brasileiros 
acham que o Brasil é um país racista, 44% das pessoas entrevistadas con-
siderada raça, etnia e cor como um fator de desigualdade no Brasil e cerca 
de 51% já presenciou alguma situação de racismo (Giusti, 2023). 

Exemplos de tipos de preconceitos:

Apesar de muito próximos e relacionais, os termos preconceitos e dis-
criminação tem significados diferentes, enquanto o preconceito é um pré-
-julgamento sobre determinada pessoa ou situação, a discriminação é o ato 
de tratar diferente e segmentar, sendo, portanto, a efetivação mais concreta 
das duas atitudes anteriores. No ato discriminatório se tem os dados mais 
evidentes das concepções que foram fomentadas anteriormente, muitas 
vezes, provocada e motivada pelo preconceito e visões estereotipadas de 
outrem, podendo ocorrer por sexo, idade, raça, classe social, religião, ne-
cessidades especiais, doença, aparência, região geográfica.

Fonte: Figura elaborada pelas organizadoras, a partir de imagens do Canva (2024)

Figura 1 - Diferentes estereótipos
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“De fato, estereótipos e preconceitos são fenômenos muito com-
plexos, pois incluem, de maneira interligada, mas não mecâ-
nica, processos subjetivos, individuais e processos objetivos, 
institucionais. Machismo, racismo, homofobia, etc., são tecidos 
sociais que se sustentam em instituições e práticas sociais que 
nos moldam, mas que somos capazes de intervir e mudar.” (Ca-
mino, 2011, p. 12).

Assim, discriminação é uma ação ou efeito de separar, segregar, pro-
movendo reflexos diretos na geração de inúmeras formas de violência tais 
como apelidos, xingamentos, exclusões de determinados grupos, agressões 
físicas, mortes.

A Escola é palco destes diversos espaços em que estereótipos, 
preconceitos e atos discriminatórios se efetivam, precisamos 
estar atentos/as/es para as múltiplas possibilidades em que tais 
situações são postas no ambiente escolar, seja por meio da for-
ma que abordamos algum conteúdo do componente curricu-
lar até as situações sociais vividas entre os/as/es alunos/as/es.

Desta forma, sobre a re-
lação entre preconceito e 
discriminação no ambiente 
escola, em 2009 a Fundação 
Instituto de Pesquisa Econô-
micas (FIPE), divulgou uma 
pesquisa chamada “Precon-
ceito e Discriminação no Am-
biente Escolar”, aplicada em 
501 escolas, dos 27 estados 
brasileiros. A pesquisa ti-
nha como objetivo analisar a 
abrangência e incidência do 
preconceito e da discrimina-
ção em áreas temáticas, entre 
elas, de gênero e orientação 
sexual. Do público presente no ambiente escolar (estudantes, professores/
as, diretores/as, profissionais da educação, pais e responsáveis) que res-
ponderam à pesquisa, 93,5% disseram que tem preconceito de gênero e 
87,3% com orientação sexual. 

Fonte: Pesquisa sobre preconceitos e  
discriminação no ambiente escolar (FIPE).

Figura 2 - Níveis de preconceito  
no ambiente escolar



28

ESTEREÓTIPOS, PRECONCEITOS E DISCRIMINAÇÃO

Níveis de preconceito no ambiente escolar

Ainda em 2009, a Fundação Perseu Abramo (FPA), traz o tema do pre-
conceito contra a população LGBT no Brasil e pública a pesquisa “Diversi-
dade Sexual e Homofobia no Brasil: intolerância e respeito às diferenças 
sexuais”, cujo objetivo era identificar e medir o preconceito contra essa 
população, considerando a própria percepção da comunidade e da socie-
dade em geral. 

O estudo, detectou a existência do preconceito explícito, a forte influ-
ência da religião e despreparo das famílias e da sociedade para receber 
o novo, a aceitação/rejeição à orientação sexual. A pesquisa apontou que 
93% dos entrevistados responderam afirmativamente ter no Brasil precon-
ceito contra travestis, 91% contra transexuais, 92% contra gays, 92% contra 
lésbicas e 90% contra bissexuais. Porém, quando perguntados se são pre-
conceituosos, apenas 29% afirmaram que tem preconceito contra travestis, 
28% contra transexuais, 27% contra lésbicas e bissexuais e somente 26% 
contra gays (Fundação Perseu Abramo, 2009).

Portanto, a escola enquanto o espaço por excelência da formação de 
valores e atitudes, que abarca toda a diversidade presente na sociedade, 
deve estar alerta para as práticas discriminatórias e tem como desafio bus-
car estratégias de combate às violências que envolvem o racismo, o sexis-
mo, a LGBTfobia, dentre outra forma de opressão.

Sugestão de Atividades para adolescentes e jovens:

Tema: Estereótipos, Preconceito e Discriminação
Apresente aos/às discentes a charge abaixo e solicite a leitura silenciosa dela. 

Após leitura da charge, proporcione uma conversa acerca dos dados 
recentes e dos possíveis motivos que Camilo (o menino negro da imagem 
acima) não poderia brincar de apostar corrida naquele momento.

Fonte: Disponível em: https://www.researchgate.net/figure/Figura-5-Charge- 
Discriminacao-racial_fig4_363417551 12 ago, 2024.

Figura 3 - Charge Discriminação racial
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Destaque os conceitos de ESTEREÓTIPOS, DISCRIMINAÇÃO E PRECON-
CEITOS e após abordagem conceitual e discussão das práticas sociais do 
Brasil, solicite da turma o escrito de um texto acerca do tema, este pode ser 
feito em vários formatos (dissertativo, diário, poesia, paródia etc.) e pode 
ser individual ou coletivo. Então, abra para o debate com a apresentação 
dos textos e deixa reflexões para atividades posteriores. Importante susci-
tar o debate para a inclusão de outros aportes discriminatórios no Brasil, 
quais sejam: gênero, sexualidade, classe, região geográfica, etarismo, capa-
citismo, dentre outros.
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A invenção da “ideologia de gênero”

Jónata Ferreira de Moura

Certamente você já deve ter ouvido falar do termo ‘ideologia de gê-
nero’ na mídia, em conversas do cotidiano, em atividades religiosas 

realizadas por padres ou pastores e por seus/suas beatos/as, nas escolas 
e até mesmo nas tão acirradas propagandas políticas. Mas você saber o 
que é ‘ideologia de gênero’? Saberia dizer quem inventou esta falácia? 
Neste capítulo, tentaremos esclarecer como e de onde surgiu este termo.

Recorremos a Miskolci e Campana (2017) e a Junqueira (2017, 2018), 
para lembrarmos que em meados dos anos de 2014 a 2016 houve uma eclo-
são em dezenas de países mundo a fora de um ativismo religioso reacioná-
rio que encontrou no gênero o principal mote em suas mobilizações, assim:

“Gênero”, “ideologia de gênero”, “teoria do gênero” ou expres-
sões afins são brandidos em tons alarmistas, conclamando a 
sociedade para enfrentar um inimigo imaginário comum. E, 
em nome da luta contra ele, se empreendem ações políticas 
voltadas a reafirmar e impor valores morais tradicionais e 
pontos doutrinais cristãos dogmáticos e intransigentes (Jun-
queira, 2017, p. 25-26 destaques do original).

Uma ação religiosa, extremamente política e com o intuito de reafir-
mar e impor valores morais tradicionais e pontos doutrinários cristãos 
dogmáticos e intransigentes pode ser vista na série criada em 2021 pela 
TV Canção Nova, fundamentada na Antropologia Cristã e na Teologia do 
Corpo com base na formação biológica do homem e da mulher, chamada 
Ideologia de gênero: uma ameaça aos valores cristãos. Esta série, composta 
por especialistas da área da psicologia, do direito e da antropologia cris-
tã, afirma que a ‘ideologia de gênero’ foi criada por pesquisadores e estu-
diosos que discutem e investigam os estudos de gêneros e sexualidades, e 
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que estes, com suas pesquisas e proposições estão destruindo a formação 
da família cristã, ferindo a ordem natural criada por Deus e ensinando as 
crianças a serem homossexuais.

A Antropologia Cristã e a Teologia do Corpo foram marcas do pon-
tificado de João Paulo II com a colaboração do então cardeal Joseph 
Aloisius Ratzinger, papo Bento XVI. Nelas há a concepção de comple-
mentaridade de gênero como expressão do propósito de Deus para a 
humanidade. Tanto a Antropologia Cristã como a Teologia do Corpo 
pregam que a natureza humana é entendida como imutável e univer-
sal, assim como o masculino e o feminino são compreendidos como 
exemplos de uma natureza estática, comum e eterna. O ser humano é 
dividido em dois tipos distintos, cada um com suas próprias diferenças 
que são normativas e dadas por Deus. Para Junqueira (2017; 2018) essa 
maneira de ver o gênero pressupõe uma visão metafísica da natureza 
humana que é mundo essencialista; essa antropologia e teologia de-
fendem a complementaridade dos sexos, não apenas no nível da re-
produção, mas em nível espiritual, social, intelectual, psicológica, ou 
seja, em todo o leque social.

A série tem como base a fé cristã católica, e ensina como o cristão deve 
se comportar diante da “ideologia de gênero” a partir do entendimento da 
Antropologia Cristã e da Teologia do Corpo. Acessem os vídeos e vejam o 
que dizem, bem como os tons pessimistas clamando à sociedade para en-
carar um inimigo imaginário comum que a série dissemina.

Primeiro vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=79cxh-tj6Pc

Segundo vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=SS3gt8jSiWs

Terceiro vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=bh7i4toYqOk

Quarto vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=Kgp16M_W2zY

Contrário à série criada pela TV Canção Nova buscamos na literatura 
científica, nas investigações sérias que discutem e produzem conhecimen-
to sobre os Estudos de Gênero as argumentações para mostrar a origem da 
falácia e assim refutar o histerismo religioso criado e propagado. Podemos 
afirmar que “o nebuloso sintagma ‘teoria/ideologia de gênero’, com suas 

http://www.ihu.unisinos.br/598716-masculino-e-feminino-na-prova-das-neurociencias
http://www.ihu.unisinos.br/601700-jesus-acolhe-e-desafia-aqueles-que-lidam-com-a-identidade-de-genero-afirma-arcebispo-norte-americano
http://www.ihu.unisinos.br/601034-teologo-franciscano-a-igreja-deve-abandonar-o-bicho-papao-da-ideologia-de-genero
https://www.youtube.com/watch?v=79cxh-tj6Pc
https://www.youtube.com/watch?v=SS3gt8jSiWs
https://www.youtube.com/watch?v=bh7i4toYqOk
https://www.youtube.com/watch?v=Kgp16M_W2zY
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variações, é uma invenção católica que emergiu sob os desígnios do Conse-
lho Pontifício para a Família e de conferências episcopais, entre meados da 
década de 1990 e no início dos 2000” (Junqueira, 2017, p. 26). 

Esta invenção católica começou a ser gerida em meados dos anos de 
1980, quando a Igreja de Roma colocou em marcha o gradativo, estrutu-
rado, articulado e sólido projeto de criação da “Teologia do Corpo”. Curso 
do qual se instituíram as condições para a produção das premissas que, a 
partir de meados da década de 1990, iriam compor o núcleo do discurso da 
Santa Sé sobre a ‘ideologia de gênero’ (Junqueira, 2017; 2018).

Na década de 1990, com a aprovação dos documentos da Conferên-
cia Internacional sobre População, no Cairo (ONU, 1994), e da Conferência 
Mundial sobre as Mulheres, em Pequim (ONU, 1995), o Vaticano convidou 
especialistas para iniciar um contra-ataque com o propósito de reafirmar 
a doutrina católica e rejeitar ideias que seriam contrárias à naturalização 
da ordem social e moral. Quem entra em cena? Segundo Junqueira (2018), 
a ensaísta e professora de Filosofia da Clark Univer-sity, Christina Hoff 
Sommers, que publicou o livro Who Stole Feminism? How Women Have Be-
trayed Women; a conferencista autodidata e ensaísta estadunidense Dale 
O’Leary, membro da Opus Dei, que publica o livro The Gender Agenda, e é 
traduzido para diversos idiomas; e o monsenhor Michel Schooyans, tam-
bém ligado à Opus Dei, é crítico ferrenho ao aborto, ao uso de contracep-
tivos e dos supostos defensores da cultura anti-família, do “colonialismo 
sexual” e da “ideologia da morte”.

Este e estas ultraconservador/as conseguiram fortalecer o discurso an-
tigênero e as argumentações da Santa Sé sobre a existência da ‘ideologia 
de gênero’, supostamente, criada por pesquisadores do campo dos Estudos 
de Gênero. O uso da falácia ‘ideologia de gênero’ não é sinônimo de Estu-
dos de Gênero, e quando usado o termo teoria (teoria de gênero), “aparece 
sempre no singular e, frequentemente, é substituída por ‘ideologia’ – ter-
mos curiosamente tratados como sinônimos nos documentos da Cúria Ro-
mana dedicados ao tema” (Junqueira, 2017, p. 27).

Mas, foi somente em 2003, com a publicação do Lexicon: termos ambí-
guos e discutidos sobre família, vida e questões éticas que a Cúria Romana 
conseguiu propagar com maior fervor sua negativa e total desprezo pelos 
Estudos de Gênero, pela luta feminista e do grupo LGBTQIA e outros mino-
rizados com as determinações para bispos e padres do mundo todo sobre 
a temática, contido no texto Considerações sobre os projetos de reconheci-
mento legal das uniões entre pessoas homossexuais, do então cardeal Jo-
seph Aloisius Ratzinger, o qual faz parte do Lexicon (Junqueira, 2017, 2018). 

Na Igreja Católica latino-americana, as discussões sobre ‘ideologia de 
gênero’ aparecem na V Conferência Geral do Episcopado Latino-America-
no e do Caribe de 2007, conhecido como “Documento de Aparecida”. Nele, 
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há uma agenda comum contra o que a igreja designou como ‘ideologia de 
gênero’, algo que foi exposto primeiramente pelo então cardeal Ratzinger 
e logo retomado em outros documentos oficiais da Igreja, como:

Conselho Pontifício para a Família (“Família, matrimônio e uni-
ões de fato”, 21 de novembro de 2000) e, posteriormente, na 
Congregação para a Doutrina da Fé, “Carta aos bispos da Igreja 
Católica sobre a colaboração do homem e da mulher na Igreja 
e no mundo” (maio de 2004). Em suma, com o documento de 
Aparecida, a batalha contra a “ideologia de gênero” era decla-
rada em toda a América Latina (Miskolci; Campana, 2017, p. 728 
destaques do original).

No Brasil, a falácia ‘ideologia de gênero’ é incorporada no cenário po-
lítico de tal modo que se tornou o discurso da extrema direita e da centro-
-direita para capitanear visibilidade e votos nas eleições presidenciais de 
2014 e 2018. O pesquisador Rafael Toitio (2020), analisa o cenário político 
brasileiro vinculando-o à temática. Segundo ele, desde dezembro de 2010, 
no final do Governo Lula, já havia discursos eloquentes sobre um suposto 
kit gay; e em maio de 2011 o Supremo Tribunal Federal aprova a união ci-
vil entre pessoas do mesmo sexo, isto causa desconforto moral e atentado 
para a família natural, segundo deputados e senadores extremistas, um 
deles é o então deputado federal Jair Bolsonaro. 

No entanto, o tal “kit” nada mais era do que um conjunto de recursos 
didáticos organizados teórico e metodologicamente com base científica 
(livros, cartilhas, vídeos) para trabalhar a questão da discriminação e do 
preconceito LGBTtransfóbicos no Ensino Médio de escolas públicas brasi-
leiras e fazia parte do Programa “Escola sem Homofobia”. Ou seja, não tem 
relação alguma com um kit gay, mas um kit para ajudar no combate aos 
preconceitos LGBTtransfóbicos.

Se desejar, acesse o link da página da Revista Nova Escola, leia 
a reportagem e Conheça o “kit gay” vetado pelo governo fe-
deral em 2011.
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O kit se tornou algo monstruoso que deveria ser eli-
minado. E isso se tornava tão mais forte quanto mais 
se tornava evidente o fato da aprovação da união 
civil ser, naquele momento, o avanço mais significa-
tivo da assimilação da pauta LGBT pelas instituições 
do regime democrático formal, o que tornava urgen-
te um contra-ataque das forças conservadoras. Esse 
foi dado sobre o governo Dilma. Em pouco tempo, 
surgiram muitas críticas de igrejas e entidades civis, 
além de partidos e parlamentares, que em parte in-
tegrava a “base aliada” do governo iniciado em 2011. 
Nesse processo, a “bancada evangélica” se articulou 
e mostrou a sua força, chantageando o Executivo até 
este cancelar a ação de política educacional que es-
tava pronta e prestes a ser implementada. Nos pró-
ximos anos, Bolsonaro continuou um dos principais 
adversários da pauta LGBT. E assim continuou por-
que essa insistência lhe garantia uma notoriedade 
renovada e espaço na mídia. Em entrevista dada em 
2017, ele afirmou: “O ‘kit gay’ foi uma catapulta na 
minha carreira política” (Toitio, 2020, p. 82, desta-
ques do original).

Com isso, o então deputado Bolsonaro deu início à construção de um 
pânico moral em torno do tema, espalhando bravatas que asseguravam que 
as escolas públicas tinham como meta transformar as crianças em homosse-
xuais e presas fáceis para pedófilos, com isso ele alimentava e intensificava 
a discriminação existente, ao mesmo tempo que estimulava a organização 
de um movimento em torno do combate das políticas LGBTQI+ que lhe dava 
visibilidade política com seus discursos tóxicos e carregadas de mentiras. 

Mas, como que um deputado de nenhuma visibilidade política no ce-
nário brasileiro consegue tanto feito com suas falas mentirosas e precon-
ceituosas? Recorremos a Toitio (2020), novamente, para mostrar como a 
investida bolsonarista foi sendo engendrada:
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Pelo que temos discutido 
e problematizado até 

agora, faz sentido falar 
da existência de uma 

“ideologia de gênero”? 

Isso apenas foi possível porque Bolsonaro falseava os fatos, 
distorcendo o que era a ação governamental. E continuou ao 
longo dos anos. Há um pouco mais de um mês do primeiro 
turno das eleições presidenciais de 2018, ao ser indagado no 
jornal televisivo de maior audiência do país sobre o seu reite-
rado comportamento e discurso homofóbicos, ele respondeu 
mentindo. Por exemplo, quando apresentou o livro Aparelho 
sexual e cia. afirmando que fazia parte do kit, que tinha sido 
distribuído para as escolas públicas e usado na educação de 
crianças a partir de seis anos de idade, o que não procedia. No 
entanto, a sua versão manipulada dos fatos lhe rendia audiên-
cia: de acordo com a fala do então candidato, uma live numa 
rede social que fez sobre o livro lhe rendeu cerca de “quarenta 
milhões de acessos em quinze dias”. E arrematou: “um pai não 
quer chegar em casa e encontrar o filho brincando com boneca 
por influência da escola”. Aos poucos, no léxico bolsonarista, o 
termo “kit-gay” foi dividindo espaço com outro: “ideologia de 
gênero”. Esta seria, há um só tempo, a motivação política e o 
conteúdo pedagógico de tal kit, dando nome ao espectro que 
estava por trás das conquistas políticas do movimento LGBT e 
do feminismo. Durante a presidência, tocaria no assunto com 
alguma frequência, como em agosto de 2019, na Marcha para 
Jesus em Brasília, quando no palanque defendeu ser a “ideolo-
gia de gênero” “coisa do capeta”, expondo todo o seu louvor à 
abjeção dos corpos e vivências não-heterossexuais. Ou, como 
em maio de 2020, após o STF declarar inconstitucional uma lei 
municipal (de Nova Gama, Goiás) que vetava a discussão de 
gênero na educação básica, Bolsonaro declarou que enviaria 
um projeto de lei com “urgência constitucional” proibindo a 
tal “ideologia de gênero” na escola – o que não foi feito (Toitio, 
2020, p. 82-83, destaques do original).
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A resposta é sim. Vale a pena falar da existência de uma ‘ideologia de 
gênero’, mas não como narram os adeptos ao anti gênero, os extremistas 
conservadores que propagam o status quo, pois esta falácia não tem ne-
nhuma relação e nem tampouco é produzido pelo campo dos Estudos de 
Gênero ou dos movimentos feministas e LGBTQIA+, mas sim, é “um dispo-
sitivo de origem vaticana urdido para promover uma agenda ultraconser-
vadora, antifeminista e antagônica à democracia e aos direitos humanos 
entendidos em bases mais amplas e plurais” (Junqueira, 2017, p. 46). 

Por isso, não é surpresa que, a falácia é eloquentemente proclamada 
como um slogan contrário à adoção da perspectiva de gêneros ou do reco-
nhecimento da diversidade sexual e de gêneros em políticas públicas, no 
mundo social e educacional, ou nas relações humanas do nosso cotidiano.

Sugestão de Atividades para adolescentes e jovens:

Que tal fazer uma rápida pesquisa com os 
estudantes e seus familiares, perguntando sobre 
o que seria a ‘ideologia de gênero’ para eles/as?

Em seguida você poderia criar um mural 
temático com as respostas das pessoas e seus 

contra-argumentos, bem como realizar um 
debate na turma.
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Módulo II 

CORPOS E CORPOREIDADES

Objetivos:

aRefletir sobre a diversidade de corpos e  

corporeidades presentes nos espaços escolares.

aReconhecer os diferentes corpos, buscando-se  

alternativas de combate aos preconceitos e  

discriminações na escola e na sociedade;

aDesenvolver atividades pedagógicas que reconheçam e  

valorizem a diversidade de corpos presentes nas escolas.
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Mirella Fernanda Nascimento

Neste texto, discutiremos aspectos do corpo humano, buscando-se refle-
tir que o corpo não deve ser visto apenas pela perspectiva biológica. Ele 

ocupa espaços, tem sentimentos, sensações, e está inserido em uma cultura 
e tempo cronológico. Discutir o corpo é abordar o conceito de biopsicosso-
cioespiritual. 

O corpo não é somente composto por seus órgãos e membros, mas está 
inserido em uma estrutura sócio-histórica que muda constantemente, mol-
dando imagens do corpo ideal ao longo do tempo. Fatores biológicos mu-
dam lentamente, mas os adornos e vestimentas mudam muito mais rapi-
damente, e esses também entram na discussão sobre corporeidade (Araújo 
& Meneses, 2011).

Os corpos são múltiplos e situados dentro da história e da linguagem. É 
a linguagem que atribui significados aos corpos, nomeando, classificando 
e instituindo o que é certo ou errado, feio ou bonito. Essas representações 
não são universais; mudam conforme a cultura de cada local evolui. Esses 
discursos baseados na linguagem produzem e reproduzem opiniões, falas 
e sentimentos.

De acordo com Foucault (1987) em Vigiar e Punir, o corpo é parte das 
microestruturas de poder, sendo adestrado e docilizado para servir ao ca-
pitalismo e seus objetivos. Esse corpo está cheio de limitações e proibi-
ções. Em Microfísica do Poder (2004), Foucault argumenta que a Medicina 
é uma aliada das estruturas de poder na manutenção do corpo dócil, di-
recionado para o trabalho e enriquecimento do poder. Ele denomina essa 
discussão de Bio Poder, em que a Medicina possui um papel civilizatório 
nas grandes cidades, tornando os trabalhadores mais aptos e as classes 
dominantes mais seguras. Vejamos a representação dos corpos dóceis na 
figura abaixo:



40

EDUCAÇÃO E CORPOREIDADE

O corpo humano entra numa maquinaria de poder que o es-
quadrinha o desarticula e o recompõe. Uma “anatomia políti-
ca”, que é também igualmente uma “mecânica do poder ‟ela 
define como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não 
simplesmente para que façam o que se quer, mas para que 
operem como se quer, com as técnicas, segundo a rapidez e a 
eficácia que se determina. [...] A disciplina aumenta as forças 
do corpo em termos econômicos de utilidade e diminui essas 
mesmas forças em termos políticos de obediência (Foucault, 
1987, p. 127).

Fonte: Disponível em: https://razaoinadequada.com 
/2014/01/13/foucault-corpos-doceis/. Acesso em: 20 out. 2024.

Na obra “Desfazendo o Gênero”, Judith Butler (2015) amplia suas teo-
rias sobre a performatividade de gênero, introduzindo a noção de vulnera-
bilidade e precariedade como centrais para entender a opressão de corpos 
marginalizados. Butler argumenta que a vulnerabilidade é uma condição 
inerente a todos os seres humanos, mas que é desigualmente distribuída 
e exacerbada por normas sociais e políticas que determinam quais vidas 
são consideradas valiosas e quais são desumanizadas. A autora destaca 
que a precariedade dos corpos não se limita apenas a condições materiais, 
mas também envolve a dimensão simbólica e discursiva, onde certos cor-
pos são constantemente excluídos e invisibilizados. Esse enquadramento 
permite uma compreensão mais profunda de como a normatividade de 

Figura 1 - Os corpos dóceis

https://razaoinadequada.com/2014/01/13/foucault-corpos-doceis/
https://razaoinadequada.com/2014/01/13/foucault-corpos-doceis/
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gênero e sexualidade opera para reforçar hierarquias sociais, tornando al-
guns corpos mais suscetíveis a violência e discriminação. Butler chama a 
atenção para a necessidade de políticas inclusivas e práticas sociais que re-
conheçam e respeitem a interdependência humana e a dignidade de todos 
os indivíduos, independentemente de sua conformidade com as normas de 
gênero estabelecidas.

O corpo feminino, em particular, sofreu maior opressão, sen-
do usado como objeto para procriação, sem desejos, vontades 
ou escolhas, apenas servindo para dar prazer e filhos ao ho-
mem. Métodos disciplinares propostos pela Medicina criaram 
classificações entre o que seria correto na sexualidade e o que 
seriam desvios sexuais. Além disso, desenvolveram aparelhos 
para corrigir deformidades e criaram tabelas sobre peso, altu-
ra e formas de corpos, instaurando uma educação para corre-
ção, limpeza e adestramento dos corpos (Foucault, 1987).

Historicamente, as mulheres foram julgadas por suas aparên-
cias enquanto os homens permaneciam imunes a tais julgamentos. Nos 
séculos XV e XVI, o corpo feminino ideal era de longos cabelos claros, pele 
branca e corpos gordos, denotando riqueza e alto status social (Del Priore, 
2004). No início do século XX, o padrão de beleza passou a ser a magreza, 
associada à boa forma e esportes ao ar livre, causando problemas psico-
lógicos e sociais que persistem até hoje. Desde a década de 1970, a publi-
cidade bombardeia as mulheres com o corpo ideal, refletindo marcas de 
um capitalismo que nunca favoreceu as trabalhadoras (Del Priore, 2004). 
O discurso feminista passou a notar essas questões, evidenciando a ligação 
entre corporeidade e luta feminista.

Filósofos como Merleau-Ponty e Sartre abordam o corpo como tam-
bém psíquico. Segundo a sociologia de Le Breton, a experiência corporal 
é uma condição humana plena e importante para o desenvolvimento (Sil-
veira et al., 2012). Corpos fora do padrão, como corpos gordos, pretos, com 
deficiência ou trans, revelam que muitas pessoas buscam procedimentos 
invasivos para se adequar. Propagandas de cosméticos não visam apenas 
lucro financeiro, mas também a construção de representações específicas 
sobre bem-estar, beleza e saúde (Pitanga, 2015).

O corpo deve ser vivido e experienciado, não ceder às pressões exter-
nas. A corporeidade vai além do corpo físico, transpassando experiências 
sociais e psíquicas. Fenômenos psíquicos ocorrem no corpo que pensa, 
imagina e sente. Ser no mundo é ser consigo mesmo e com os outros, em 
trocas e experiências (Silveira et al., 2012).
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Historicamente, a dualidade corpo-mente, iniciada por Platão e per-
petuada por Descartes, deu a ideia de corpo imperfeito e impuro. Desde 
o surgimento da Psicologia no século XIX, mente e corpo são vistos como 
uma unidade, reforçando a visão biopsicossocial da corporeidade (Silva et 
al., 2016). A compreensão do corpo por Merleau-Ponty defende a integrali-
dade, fugindo da divisão em partes. Corpo e alma estão juntos e devem ser 
vivenciados conjuntamente. Assim, a educação deve considerar o sujeito 
como um todo, incentivando esporte, arte e cultura, e aprendendo com o 
corpo através de vivências (Silva et al., 2016).

Os corpos na educação escolar

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), é possível 
ver que o corpo deve ser trabalhado no campo das experiências na Educa-
ção Infantil, visando “O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; 
Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; Espa-
ços, tempos, quantidades, relações e transformações” (Brasil, 2017, p. 25). 
No Ensino Fundamental, o corpo e a corporeidade são vivenciados a partir 
da área de Linguagens:

As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, me-
diadas por diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-moto-
ra, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e, contem-
poraneamente, digital. Por meio dessas práticas, as pessoas 
interagem consigo mesmas e com os outros, constituindo-se 
como sujeitos sociais. Nessas interações, estão imbricados co-
nhecimentos, atitudes e valores culturais, morais e éticos (Bra-
sil, 2017, p. 63).

Em Ciências da Natureza, no Ensino Fundamental, o corpo é tratado 
desta forma: “Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, 
compreendendo-se na diversidade humana, fazendo-se respeitar e respei-
tando o outro, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da Natureza e 
às suas tecnologias” (Brasil, 2017, p. 324).

Nas Ciências Humanas, é possível trabalhar o corpo e a corporeidade 
na Geografia na perspectiva de espaço; já na História, o corpo é visto em 
sala de aula como sujeito de um tempo e de uma sociedade; no Ensino Re-
ligioso, o corpo pode ser visto como manifestação de fé e entendido, tam-
bém, no reconhecimento de indumentárias (Brasil, 2017).

No Ensino Médio, tem-se esta compreensão ampla e fundamental: “co-
nhecer-se e lidar melhor com seu corpo, seus sentimentos, suas emoções e 
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suas relações interpessoais, fazendo-se respeitar e respeitando os demais” 
(Brasil, 2017, p. 466). Nesse sentido, é essencial que os estudantes desen-
volvam habilidades de autoconhecimento e inteligência emocional, com-
preendendo a importância de uma convivência harmoniosa e respeitosa 
dentro e fora do ambiente escolar. Isso não apenas contribui para o bem-
-estar individual, mas também para a construção de uma sociedade mais 
inclusiva e empática, onde o diálogo e o entendimento mútuo são valores 
fundamentais.

Assim, observa-se que educação e corporeidade estão atreladas na me-
dida em que o ser humano em sua diversidade é integral, biopsicossocial e 
pode usar o corpo para aprender, sentir e vivenciar. É importante que haja 
uma desconstrução maior em padrões de corpos para que seja possível 
que qualquer criança ou adolescente possa aprender com responsabilida-
de, dignidade, integração e respeito mútuo, prezando pelo seu desenvolvi-
mento como sujeito que experencia na sociedade.

Sugestões de atividades para adolescentes e jovens 

1 Atividade de Expressão Corporal: Dança dos Sentimentos

Objetivo: Estimular a expressão emocional por meio do movimento corporal.

Passo a Passo:

•	 Preparação: Explique aos alunos que eles irão criar uma dança que 
represente diferentes emoções.

•	 Brainstorming: Em um momento inicial, faça um brainstorming em 
grupo sobre as emoções que podem ser expressas (alegria, tristeza, 
raiva, medo, surpresa, etc.).

•	 Escolha da Emoção: Cada aluno escolhe uma emoção para representar 
na dança.

•	 Coreografia Simples: Com base na emoção escolhida, os alunos criam 
uma coreografia simples de movimentos que expressem essa emoção.

•	 Ensaio e Apresentação: Eles ensaiam a dança em grupos pequenos e 
depois apresentam para a turma.

2 Atividade de Escrita Criativa: Carta para o Corpo

Objetivo: Estimular a reflexão sobre a relação dos alunos com seus cor-
pos e emoções.

Passo a Passo:
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•	 Introdução: Explique aos alunos que eles irão escrever uma carta 
para o próprio corpo.

•	 Reflexão Guiada: Faça perguntas orientadoras, como “O que você 
gosta no seu corpo?”, “Como você se sente em relação ao seu corpo?”, 
“Quais são suas emoções mais frequentes?”.

•	 Escrita da Carta: Os alunos escrevem a carta para o próprio corpo, 
expressando seus sentimentos, pensamentos e desejos.

•	 Compartilhamento Opcional: Os alunos podem optar por comparti-
lhar suas cartas em pequenos grupos ou com toda a turma, promoven-
do a troca de experiências e reflexões.

3 Atividade de Ciências da Natureza: Experimento de Sensações Corporais
Objetivo: Explorar as sensações corporais e os sentidos humanos.

Passo a Passo:

•	 Preparação: Separe diferentes objetos com texturas, cheiros, sabores 
e sons variados (exemplo: algodão, limão, papel rugoso, sino, etc.).

•	 Exploração Sensorial: Divida os alunos em estações, cada uma com um 
objeto diferente. Eles exploram cada objeto e registram as sensações que 
experimentam (suave, áspero, ácido, doce, barulhento, silencioso, etc.).

•	 Discussão em Grupo: Após a exploração, reúna a turma para discutir as 
diferentes sensações e como elas são percebidas pelo corpo.

•	 Relatório: Os alunos podem escrever um relatório individual ou em gru-
po sobre suas descobertas e percepções durante o experimento.

4 Atividade de Sensibilização: Vivência de Empatia Corporal
Objetivo: Estimular a empatia e a compreensão das diferentes expe-

riências corporais, promovendo a valorização da diversidade e o respeito 
às diferenças.

Passo a Passo:

•	 Preparação: Organize uma atividade em que os alunos possam ex-
perimentar temporariamente alguma condição corporal diferente da 
sua própria, a fim de vivenciar a importância da empatia e da compre-
ensão das diferentes realidades corporais.

•	 Escolha das Experiências: Selecione diferentes experiências que pos-
sam ser simuladas de forma segura e educativa, como usar óculos que 
simulam deficiência visual, andar em cadeira de rodas, usar luvas que 
limitam movimentos, entre outras possibilidades.
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•	 Vivência da Experiência: Divida os alunos em grupos pequenos e 
oriente cada grupo a experimentar uma das condições corporais si-
muladas por um período determinado, durante uma aula ou atividade 
específica.

•	 Reflexão e Discussão: Após a experiência, promova uma reflexão em 
grupo, incentivando os alunos a compartilharem suas sensações, difi-
culdades, aprendizados e sentimentos durante a vivência da condição 
corporal diferente da sua própria.

•	 Carta de Empatia: Como parte da atividade, os alunos são convidados 
a escrever uma carta de empatia para uma pessoa que vive diariamente 
com a condição corporal simulada, expressando compreensão, respei-
to, solidariedade e reflexões pessoais sobre a importância da empatia e 
do respeito às diferenças corporais.

•	 Compartilhamento e Reflexão Final: Após a escrita das cartas, os alu-
nos podem optar por compartilhar suas cartas em grupo, promovendo 
uma última reflexão coletiva sobre a importância de valorizar a diver-
sidade corporal e praticar a empatia no dia a dia.
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José Carlos Lima Costa

O corpo é fundamental para nossas experiências e interações com o 
mundo, sendo objeto de estudo em diversas áreas do conhecimento. 

Sua história é complexa e não linear, com concepções sendo continua-
mente revisadas ou refutadas no pensamento ocidental. Filósofos gregos 
da antiguidade já investigavam temas relacionados ao corpo, incluindo 
razão, política, estética, transcendência, Estado e biologia.

No século XX, Michel Foucault (2005) observou que o corpo é contro-
lado por uma rede de poderes difusos na sociedade, não apenas pelo Es-
tado. Esses micropoderes influenciam nossas vidas cotidianas e são mais 
focados nas relações sociais do que em estruturas fixas e centralizadas. 
Foucault também destacou que o controle sobre o corpo ocorre através 
da criação de verdades sociais disseminadas pelos discursos, gerando um 
controle descentralizado. A “vontade de saber” sobre o corpo é incentiva-
da por esses mecanismos de poder.

Os discursos sobre o corpo, difundidos pelos meios de comunicação e 
instituições sociais, provocam debates em alguns contextos, enquanto são 
reprimidos em outros. Isso se explica pela existência de áreas do pensa-
mento legitimadoras de discursos como: a biologia, a medicina, a educa-
ção, a política entre outras; ao mesmo tempo estas estabelecem limites e 
espaços apropriados para falar sobre problemáticas relacionadas ao corpo. 

Foucault (2005) argumenta que esses discursos se inscrevem no corpo, 
o qual reage de maneira imprevisível e às vezes subversiva. Essa dinâmica 
complexa entre poder e corpo envolve a construção da sexualidade e do 
gênero.
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Fonte: Disponível em: https://profscontraoesp.org/2018/10/19/nao- 
existe-ideologia-de-genero/. Acesso em: 20 nov. 2024. 

O gênero é uma norma?

A ideia de regulação sugere que os processos sociais moldam quem 
somos. Isso inclui as normas e regras que governam nossos comportamen-
tos, especialmente em relação ao gênero. Judith Butler (2004) destaca que 
o gênero é influenciado por essas normas e como elas são internalizadas 
pelas pessoas. Essas normas são como regras invisíveis que ditam o que é 
considerado normal e inteligível em nossa sociedade e, portanto, têm um 
grande impacto em nossas vidas. Por exemplo, elas moldam nossos estilos 
corporais, como nos vestimos e até mesmo nossas identificações com o gê-
nero masculino ou feminino.

Figura 2 - Charge de Laerte sobre Ideologia de Gênero

Fonte: Disponível em: http://www.usc.edu.br/circulodigital/ 
circulo-indica-laerte-se-2017/. Acesso em: 20 nov. 2024.

Figura 1 - Charge de Laerte sobre Ideologia de Gênero
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Butler (2004) argumenta que o gênero não é apenas uma norma abs-
trata, mas algo que está profundamente enraizado em nossa cultura. Isso 
significa que, mesmo que não percebamos, o gênero influencia quase todos 
os aspectos de nossas vidas. Especialmente na escola, onde passamos boa 
parte de nosso tempo, essas normas podem ser reforçadas de maneiras 
sutis e explícitas. Por exemplo, os professores podem tratar os/as alunos/
as de maneira diferente com base em seu gênero, reforçando estereótipos 
prejudiciais.

No entanto, Butler (2004) sugere que podemos desafiar essas normas. 
Ao agir de maneiras que não se encaixam nos padrões tradicionais de gê-
nero, podemos abrir espaço para novas formas de pensar sobre quem so-
mos e como nos identificamos. É importante lembrar que nossa identidade 
de gênero é complexa e pode ser reconfigurada ao longo do tempo, depen-
dendo de nossas experiências sociais.

Não devemos nos limitar a ideias rígidas sobre o que significa ser ho-
mem ou mulher, já que se tratam de categorias múltiplas, vivenciadas de 
formas diferentes, considerando tanto a história, quanto a cultura e a so-
ciedade onde essas performances são vivenciadas. Em última análise, de-
vemos explorar uma variedade de perspectivas, incluindo o feminismo e 
a decolonialidade, para entender verdadeiramente as complexidades do 
gênero e das relações sociais. Isso nos ajudará a construir uma sociedade 
mais inclusiva e diversificada.

Corpo e Sexualidade

O corpo humano é muito mais do que apenas um conjunto de partes fí-
sicas. Ele é uma manifestação complexa que reflete não apenas a biologia, 
mas também a cultura e a sociedade em que vivemos. Como mencionado 
por Greiner (2005), mesmo quando não estamos conscientemente cientes 
dele, nosso corpo está constantemente nos lembrando de sua presença 
através de sensações e emoções. Essa ideia é fundamental para compreen-
dermos como o corpo é uma construção social, conforme argumentado por 
autores como Fausto-Sterling (2001) e Weeks (2016).

Fausto-Sterling (2001) destaca que o processo de crescimento e desen-
volvimento está intrinsecamente ligado à formação e nomeação do corpo e 
como essa construção não se limita apenas à dimensão física, mas também 
incorpora experiências e significados culturais. Já Weeks (2016) aborda a 
intersecção entre corpo e sexualidade, argumentando que esses são cons-
trutos culturais que recebem significados sociais, muitas vezes desconside-
rados em análises que privilegiam apenas a perspectiva biológica.
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O corpo é parâmetro 
para se definir a 

sexualidade e o gênero 
de uma pessoa?

Butler (1993) é outra autora fundamental para pensar as intersecções 
entre corpo, sexualidade e gênero; especialmente no que diz respeito à he-
teronormatividade. Butler evidencia que as normas de gênero e sexualida-
de são impostas pela cultura, as quais moldam os corpos e identidades dos 
indivíduos. Sua teoria sobre a performatividade de gênero desafia a ideia 
de que gênero é uma característica inata, argumentando que é construído 
e mantido através de práticas culturais repetidas.

Fonte: Disponível em: http://jornalggn.com.br/blog/gunter-zibell-sp/ 
laerte-mais-que-um-rostinho-bonito/. Acesso em: 20 nov. 2024.

Ao analisar a heteronormatividade, também é importante considerar 
o trabalho de Luma de Andrade (2012), que destaca como essa norma ope-
ra nas instituições sociais, como a escola, perpetuando padrões de compor-
tamento e identidade que reforçam o status quo. 

Tais reflexões nos fornecem ferramentas conceituais para entender 
como o corpo humano não é apenas uma entidade biológica, mas também 
um produto das normas e valores culturais que moldam nossa sociedade. 
A heteronormatividade, em particular, emerge como uma força poderosa 
que influencia não apenas a forma como nos vemos e nos relacionamos, 
mas também os sistemas institucionais que perpetuam essas normas.

Figura 3 - Charge de Laerte sobre Identidade de Gênero
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Sugestão de atividades para crianças 

Tema: Corpo e Identidade
Etapa de Ensino: Educação Infantil
Faixa etária: 4 a 5 anos
Tema: Corpos e Identidades

Objetivo: introduzir, de maneira lúdica, categorias básicas a respeito da 
diversidade de corpos humanos, identidades e expressões de gênero, pro-
movendo visibilidade às diferenças e respeito mútuo.

Recursos: 
Papel grande (rolo de papel kraft ou cartolina).
Lápis de cor, canetinhas, giz de cera.
Espelhos pequenos.
Figuras de pessoas com diferentes características (idade, gênero, etnia, etc.).
Livros infantis (explicitados no decorrer do detalhamento das atividades).

Detalhamento das Atividades:

Momento Inicial: organização da sala em roda para introduzir o con-
teúdo da aula. Pergunte às crianças o que elas sabem sobre o corpo, suas 
partes e suas funções. Use uma boneca ou um boneco para ilustrar e nome-
ar partes do corpo.

ATIVIDADE 1 - Desenho Coletivo: Estenda um grande pedaço de pa-
pel no chão e peça às crianças para deitar nele e traçar o contorno de seus 
corpos. Depois, cada criança pode decorar o seu contorno com lápis de cor, 
canetinhas e giz de cera, desenhando os olhos, o cabelo e as roupas.

Pode-se pedir que as crianças produzam um auto retrato, consideran-
do todos os detalhes físicos que ela possui, valorizando os traços, a cor da 
pele e outras marcações identitárias.

ATIVIDADE 2 - Figuras e Diversidade: Mostre figuras de pessoas com 
diferentes características e converse sobre como todos somos diferentes e 
importantes. Destaque que existem meninos e meninas, e que cada pessoa 
pode ter cabelos diferentes, cores de pele diferentes, e afetividades dife-
rentes, entre outras características que considerar relevante.

ATIVIDADE 3 - Contação de História sobre Diversidade: Conte ou 
Leia uma história infantil que celebra a diversidade e a aceitação, como: 
“Coisa de Menina” e “Coisa de Menino”, de Pri Ferrari, são dois livros que 
desconstroem estereótipos de gênero, mostrando que meninas e meninos 
podem escolher suas brincadeiras e gostos livremente. Outro livro é “Ceci 
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tem pipi?”, de Thierry Lenain, explora as diferenças e semelhanças entre 
meninos e meninas através da curiosidade de Max, um garoto que divide o 
mundo entre quem tem “pipi” e quem não tem. Com humor e sensibilida-
de, o livro aborda questões de gênero e identidade de forma leve e diverti-
da. A contação de história pode ficar mais interessante se incluir imagens, 
objetos ou bonecos como recurso didático.

Roda de Conversa Final: Reúna as crianças em uma roda para refletir 
sobre o que aprenderam. Pergunte o que elas acharam mais divertido e 
se aprenderam algo novo sobre os amigos e sobre si mesmas. Finalize re-
fletindo sobre como é bom sermos diferentes e como cada pessoa tem seu 
próprio jeito especial de ser. Reforce a importância de respeitar e ser gentil 
com todos/as.
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nas Práticas Educativas

Rosyene Conceição Soares Cutrim

Sirlene Mota Pinheiro da Silva

Acreditamos que, enquanto educadores/as, precisamos agir para trans-
formar nosso ambiente, as pessoas que nele circulam e até nós mesmos. 

Pensando nisto, disponibilizaremos aqui, algumas atividades que podem 
ser realizadas na abordagem da temática CORPO que poderão contribuir 
para suas práticas na escola.

A escola é um ambiente onde lidamos diariamente com uma grande 
variedade de corpos. Mesmo assim, ainda nos deparamos com situações de 
desrespeito e intolerância às diferenças. Transformar é uma ação cada vez 
mais urgente e necessária. Não existe uma fórmula mágica, mas podemos 
fazer várias tentativas. E, para tanto, é preciso que a gente saia da nossa 
zona de conforto.

É possível fazer com que nossos/as/es alunos/as/es compreendam que 
ser diferente das outras pessoas não é um problema. E que cada corpo 
pode escolher o que pode ou não fazer ou ser. Que ser diferente é uma 
forma de nos complementarmos. Não deveria servir para distanciar e tão 
pouco qualificar ou desqualificar as pessoas.

Vamos começar?

SUGESTÕES DE ATIVIDADES PARA DESENVOLVER AS QUESTÕES  
DE DIVERSIDADE, DIFERENÇAS, CORPO E CORPOREIDADE.

VIVÊNCIA 01 – MOSAICO DA DIVERSIDADE – Para início de conver-
sa, vamos trabalhar as questões da diversidade dos corpos, objetivando o 
reconhecimento das diferenças como natureza humana, distinguindo-as 
das desigualdades, assim como, também, estimular a convivência e o res-
peito a esta diversidade do corpo no ambiente escolar.
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Utilize recortes de revistas, jornais e cartazes, folhas de papel pardo, 
fita gomada, pincéis atômicos, colas e tesouras. Espalhe diversas figuras 
e imagens de corpos em suas diversidades de seus marcadores sociais de 
raça, classe, gênero, sexualidade, religião, geração, espaço geográfico (en-
tre outros) pelo chão da sala.

Divida a turma em trios 
e peça para que um/a/e alu-
no/a/e de cada trio escolha 
uma imagem; faça questões 
norteadoras para serem 
discutidas no trio, como: o 
que vocês observaram nas 
imagens destes corpos? To-
dos são iguais? Por quê? E 
assim por diante; suscite o 
debate das imagens sobre 
questões dos corpos e suas 
diversidades.

Solicite a sustentação oral do que foi observado em relação à imagem 
escolhida; logo depois, oriente a montagem de um mosaico e exposição 
interativa das imagens. Não esqueça de pedir uma avaliação da atividade.

VIVÊNCIA 02 – AS CONSTRU-
ÇÕES DOS CORPOS - Esta atividade 
objetiva o entendimento de que os 
corpos são construções sócio-históri-
cas, culturais, políticas, geográficas.

Peça para que os/as estudantes 
analisem a imagem do corpo ao lado 
e suscite debates acerca da questão 
das construções corporais, eviden-
ciando que, à medida que falamos 
em diversidade, compreende-se que 
não existe um “corpo” e sim “cor-
pos” numa variedade social e cultu-
ral de construções inevitáveis. E são 
estes corpos que estão presentes em 
nossas casas, nas ruas, nas escolas e 
em todos os lugares. São Corpos di-
ferenciados com seus gêneros e se-
xualidades também diferenciadas, 
constituindo múltiplas identidades. 

Fonte: Disponível em: http://corporeidade-natimfrazzato. 
blogspot.com /2010/10/ser-humano-diferencas- 

diversidade.html. Acesso em: 10 out. 2023.

Fonte: Rosyene Cutrim (2020).

Figura 1 - Diversidade de corpos

Figura 2 - Capa da dissertação  
“Educação para a Igualdade  
de Gêneros e Sexualidades” 
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VIVÊNCIA 03 – EU E MEU CORPO – Aqui trabalharemos a percepção 
de corpo. 

O primeiro momento é decisivo, pois, segundo Milani (2014), é preciso 
contextualizar a aula, encantar e gerar significado. Portanto, prepare-se 
para provocar seus/suas alunos/es/as quanto à percepção que eles/as têm 
de seus próprios corpos. 

Consideramos importante essa tentativa de aproximar os/as/es 
alunos/as/es de seus próprios corpos, a fim de que se percebam para 

além do que veem no espelho. É importante que você avise com 
antecedência, se precisar que os/as/es alunos/as/es levem algum 

material, como toalhas para substituir colchonetes. Avise, também, 
que no encontro desta aula, eles ficarão descalços/as/es, para que não 

haja algum tipo de constrangimento.

Você pode iniciar esta atividade lançando perguntas simples como: vo-
cês conhecem todas as características de seus corpos? Conseguem perce-
ber seus tamanhos, pesos, temperaturas, batimentos cardíacos, textura dos 
cabelos, formato do corpo? Peça para que reflitam sobre suas respostas, 
enquanto pensam, podem tirar os sapatos e deitar nos colchonetes, toalhas 
ou podem até mesmo permanecer sentados.

Neste momento, você irá solicitar que fechem os olhos, colocará (ou 
não) uma música suave e solicitará os seguintes passos:

1 -	 Com os olhos fechados, se concentrem em suas respirações. Respirem 
fundo e lentamente, encham os pulmões de ar e soltem devagar;

2 -	 Repitam o procedimento, porém, desta vez, utilizem a barriga: colo-
quem as duas mãos sobre a barriga e, como se ela fosse um balão, en-
cham de ar e depois esvaziem;

3 -	 Continuem respirando lentamente e se concentrem em seus batimen-
tos cardíacos, percebam se está lento ou mais acelerado;

4 -	 Ainda deitados, massageiem seus rostos, utilizando as pontas dos dedos;
5 -	 Sentem e massageiem suas pernas, seus ombros e seus braços (um de 

cada vez);
6 -	 Girem lentamente suas mãos, depois os pés, em sentido horário e de-

pois anti-horário;
7 -	 Girem lentamente suas cabeças, em seguida virem o rosto lentamente 

para esquerda, para a direita, para baixo e para cima;
8 -	 Ainda sentados/as/es, deslizem as mãos sobre as pernas até tocar seus 

pés (quem não conseguir, vá somente até o seu limite);
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9 -	 Ainda sentados/as/es, tentem alinhar a coluna e levantem os dois bra-
ços, como se alguém estivesse puxando-os para cima;

10 -	Deitem-se novamente, criem diferentes expressões e posições do cor-
po, como se fossem estátuas esquisitas.
Essas instruções podem e devem variar de acordo com o seu público; 
use sua criatividade. O importante, aqui, é que os/as/es alunos/as/es 
mantenham o foco em seus próprios corpos.

VIVÊNCIA 04 – EU, MEU CORPO E O CORPO DO OUTRO 
Ainda na perspectiva de percepção corporal, aqui colocaremos em 

foco a percepção do outro e esta relação com outros corpos.

Material: Giz de cera; papel 40kg.

Cole folhas do papel 40kg para que fiquem do tamanho que caiba os/as/
es alunos/as/es. Divida a turma em trios e distribua o giz de cera.

Peça que um dos/as/es alunos/as/es do trio deite sobre o papel em uma 
posição que identifique algum estilo de dança a sua escolha, os outros/as 
dois/duas terão que fazer o contorno com o giz. Eles/as poderão preencher 
os desenhos com detalhes que percebem no corpo que foi contornado.

Quando finalizarem, prendam os desenhos nas paredes e proponha 
que cada trio exponha reflexões sobre o corpo contornado no papel. Po-
dendo iniciar com alguns questionamentos, como: vocês se imaginavam 
deste tamanho? Dá para saber de quem é o corpo apenas olhando o contor-
no? E se olharem os detalhes colocados no desenho, dá pra saber de quem 
são? Que estilo de dança essa figura representa?

A partir disso, podemos iniciar uma roda de conversa sobre como a 
imagem corporal muda quando parte de nós ou dos outros; sobre o que 
nos diferencia e o que nos aproxima enquanto corpo; a respeito de que 
somos particulares, diferentes uns dos/as/es outros/as/es, como somos es-
peciais em nossas diferenças; como somos únicos/as.

VIVÊNCIA 05 – ESPELHO DO CONTRA – Aqui, mais uma vez trabalha-
remos a ideia de “eu, meu corpo e o corpo do outro”, porém, numa pers-
pectiva que coloque em foco as diferenças.

Material: caixa de som, músicas diversas.

Fonte: Disponível em: http://www.aescotilha.com.br/cronicas/henrique- 
fendrich/um-pouco-do-meu-corpo/ Acesso em: 10 out. 2023. 

Você vai solicitar que seus/suas alunos/as/es se dividam em duplas. 
Para a dinâmica, peça que selecionem os números 1 e 2 entre si. Sugira 
um dos dois números e este iniciará comandando; em seguida, de algum 
tempo, você poderá pedir para inverter.

Quem comanda, iniciará fazendo seus movimentos e o/a/e outro/a/e 
deverá se opor, fazendo movimentos contrários.

Exemplo: Se o/a colega estiver dançando de pé, o/a outro/a deverá abai-
xar-se ou deitar-se; se estiver para a esquerda, o espelho deverá ir para a 
direita; caso levante os braços, o espelho deverá estar com os braços abai-
xados ou à meia altura e assim, sucessivamente.

Você poderá elaborar um quadro com algumas sugestões ou deixar a 
cargo da criatividade de seus/suas alunos/as.

Posteriormente, divida-os em grupos e utilize a ideia de movimentos 
contrários para criação de uma coreografia. Lance a proposta e permita 
que eles/as criem. O tema? “Ser diferente é bom”. Eles/as podem escolher 
uma música para desenvolver a temática. 

Ao final, você poderá organizar uma roda de conversa e iniciar com per-
guntas relacionadas a diversidade corporal. Questionando, por exemplo: 

• É mais fácil ser o meu corpo ou o corpo do/a outro/e/a? 
• Vale a pena se comparar e querer ser “igual” a outras pessoas? 
• Ou é melhor valorizarmos quem somos
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Fonte: Disponível em: http://www.aescotilha.com.br/cronicas/henrique- 
fendrich/um-pouco-do-meu-corpo/ Acesso em: 10 out. 2023. 

Você vai solicitar que seus/suas alunos/as/es se dividam em duplas. 
Para a dinâmica, peça que selecionem os números 1 e 2 entre si. Sugira 
um dos dois números e este iniciará comandando; em seguida, de algum 
tempo, você poderá pedir para inverter.

Quem comanda, iniciará fazendo seus movimentos e o/a/e outro/a/e 
deverá se opor, fazendo movimentos contrários.

Exemplo: Se o/a colega estiver dançando de pé, o/a outro/a deverá abai-
xar-se ou deitar-se; se estiver para a esquerda, o espelho deverá ir para a 
direita; caso levante os braços, o espelho deverá estar com os braços abai-
xados ou à meia altura e assim, sucessivamente.

Você poderá elaborar um quadro com algumas sugestões ou deixar a 
cargo da criatividade de seus/suas alunos/as.

Posteriormente, divida-os em grupos e utilize a ideia de movimentos 
contrários para criação de uma coreografia. Lance a proposta e permita 
que eles/as criem. O tema? “Ser diferente é bom”. Eles/as podem escolher 
uma música para desenvolver a temática. 

Ao final, você poderá organizar uma roda de conversa e iniciar com per-
guntas relacionadas a diversidade corporal. Questionando, por exemplo: 

• É mais fácil ser o meu corpo ou o corpo do/a outro/e/a? 
• Vale a pena se comparar e querer ser “igual” a outras pessoas? 
• Ou é melhor valorizarmos quem somos

Você já deve ter visto ou vivenciado a atividade do espelho, na qual uma 
pessoa copia o movimento da outra. Esta é uma variação desta atividade.

Figura 3 - Um pouco do meu corpo
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OUTRAS SUGESTÕES
Para pensar corpo e corporeidades:

VÍDEOS SOBRE CORPO E CORPOREIDADE
CORPOREIDADE: O CORPO CRIANÇA CRIADOR DE  

CULTURAS E CONHECIMENTOS - PARTE I. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=aeFytnXSXbA 
CORPOREIDADE: O CORPO CRIANÇA CRIADOR DE  

CULTURAS E CONHECIMENTOS - PARTE II. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=9zhmChafDBo 

CORPO E MOVIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=TC3RpoTFb1w

REFERÊNCIAS

CAETANO, Márcio. Os gestos do silêncio: para esconder a diferença. 
2005. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, 
Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2005.
CUTRIM, Rosyene Conceição Soares: Educação para a Igualdade de Gê-
neros e Sexualidades: entre ditos, interditos e feitos numa proposta de 
intervenção no Ensino Médio. PPGEEB/UFMA. 2020. 
Educação Física / vários autores. – Curitiba: SEED-PR, 2006. –248 p. ISBN: 
85-85380-32-2
FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982.
GUSMÃO, Milene de Cássia Silveira. Dinâmicas do cinema no Brasil e 
na Bahia: trajetórias e práticas do século XX a XXI. 2007. Tese (Doutorado 
em Ciências Sociais). Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Univer-
sidade Federal da Bahia, Salvador, 2007.
MARQUES, Isabel A. Dançando na escola. Motriz. Vol. 3, nº 1, junho/1997.
MARQUES, Isabel. Notas sobre o corpo e o ensino da dança. Caderno 
Pedagógico, Lajeado, v. 8, n. 1, p. 31-36, 2011.
Pinto, Érica da Silva. Corpo e diversidade: possibilidades através da 
dança na Educação Física escolar / Érica da Silva Pinto. - 2020. 157f. il. 
Orientador(a): Raimundo Nonato Assunção Viana. Dissertação (Mestra-
do) - Programa de Pós-graduação em Gestão de Ensino da Educação Bási-
ca/CCSO, Universidade Federal do Maranhão, São Luís, 2020.
RANGEL, Mary. Desigualdades e seus efeitos na autorrepresentação. 
In: CAETANO, Márcio. A escola diante da diversidade Marcio Caetano, 
Jonas Alves da Silva Junior; organizadora Mary Rangel. – Rio de Janeiro: 
Wak Editora, 2013. 108p.: 21cm. p. 15-30.



 

Módulo III 

RELAÇÕES DE GÊNERO E 
SEXUALIDADE NA ESCOLA

Objetivos:

aConhecer aspectos teóricos e metodológicos da Educação  

para a Sexualidade em diferentes etapas da Educação Básica;

aRefletir sobre as diferentes formas de violência,  

destacando-se a violência de gênero e a violência e  

abuso sexual contra crianças e adolescentes,

aDesenvolver atividades didáticas sobre  

questões de gênero e sexualidade.
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Até que ponto a educação 
sexual faz falta na escola?
É importante que crianças, 

adolescentes e jovens tenham 
educação sexual nas escolas?

O que aprendem fora da escola 
já não seria suficiente? 

Educação para a Sexualidade  
na Escola: uma necessidade

Sirlene Mota Pinheiro da Silva

Iniciando uma conversa...

Como foi visto no decorrer do Curso CDE, os estudos voltados para os me-
canismos sociais de construção dos preconceitos e discriminações nas 

sociedades contemporâneas têm confirmado como a opressão sofrida por 
gays, lésbicas, travestis, transexuais é o efeito da institucionalização do pa-
drão da heterossexualidade. Da mesma forma, a violência de gênero, in-
cluindo a sexual, sofrida por crianças, adolescentes e mulheres, ainda é uma 
constante e cresce a cada dia em nossa sociedade. Assim, questionamos:

Tomamos como base a sociedade patriarcal, voltada para a transmis-
são eficiente dos papéis sexuais tradicionais, tendo o sexismo como seu 
ethos inspirador e como um “terreno histórico e cultural da tradição pa-
triarcal, encontra-se hegemonicamente legitimada na concepção de iden-
tidades diferenciadas entre o masculino e o ser-homem e o feminino e o 
ser-mulher” (Nunes, 2000, p.70). Dessa forma, essas identidades são postas 
como prontas e acabadas, geralmente centradas em ideais religiosos, to-
mando-se legítimas apenas a partir dos aspectos biológicos. 

Com isso, inúmeros conceitos ligados à sexualidade encontram seus 
fundamentos apenas no senso comum, ou, disfarçados numa suposta 
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igualdade que ao primeiro conflito revelam-se seu preconceito, pois, sabe-
-se que mesmo com toda a transformação dos costumes ainda persistem as 
discriminações relacionadas ao gênero. No que se refere aos conteúdos da 
sexualidade a serem trabalhados em sala de aula, antes de prosseguirmos 
neste estudo e reflexões, com sugestões metodológicas, vale lembrar que 
muitas vezes parece que temos “Fantasmas na escola”, conforme poesia 
disposta na ilustração que se segue:

* Poema escrito na Monografia de Graduação em Pedagogia 
(2003), reescrito na Dissertação de Mestrado em Educação 
(2009), publicado no livro ˜Mulheres Professoras e a Sexuali-
dade no Espaço Escolar” de nossa autoria (SILVA, 2011) e atu-
alizado para este texto em 2023. 

*
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As crianças e adolescentes, direta ou indiretamente, tentam demons-
trar a seus/suas educadores/as que precisam e desejam ouvir e falar sobre 
o assunto. Tal fato pôde ser observado tanto no trabalho desenvolvido na 
época em que eu era professora da educação básica quanto em pesquisas 
já realizadas por mim. Contudo,

Foi e é possível constatar que a sexualidade e o gênero consti-
tuem-se, duplamente, numa fonte problemática, haja vista que 
de um lado a manifestação da sexualidade e o desejo de saber 
das crianças e adolescentes têm se acentuado cada vez mais e 
de outro, é um fator intrigante para os/as próprios/as docentes 
que, muitas vezes, não sabem, ou não aprenderam a ensinar 
tais questões. E por outro lado, docentes carregam consigo in-
segurança, dúvidas, desconhecimento, medos e tabus, frutos 
de sua própria história de vida, incluindo a educação sexual 
que tiveram, seja ela intencional ou informal* e os processos 
de formação docente e continuada que vivenciaram.

Como o direcionamento deste curso está voltado ao contexto escolar, bus-
camos através dos aportes bibliográficos atender e entender a abordagem do 
assunto da sexualidade na escola e das relações de gênero como possibilidade 
de reflexão referentes às temáticas, e/ou como a escola e a sociedade encaram, 
através desta relação de saberes, tais questões que ainda não estão difundidas 
de maneira aberta e consolidada no âmbito da esfera escolar.

Quando se trata de discriminações e preconceitos, pode-se dizer que a 
escola contribui fortemente para a formação destes, principalmente atra-
vés do currículo oculto. Este, embora não faça parte do currículo escolar 
segundo Silva (2005), encontra-se presente nas escolas através de aspectos 
pertencentes ao ambiente escolar e que influenciam na aprendizagem dos 
alunos e alunas. Vejamos a charge a seguir:

Fonte: Disponível em: http://trabalhandogeneroemsaladeaula.blogspot.com/2015. Acesso em: 20 nov. 2024.

A escola, desde sua criação, exerce uma ação distintiva, separando os 
sujeitos que tinham acesso a ela, daqueles que não tinham. Além disso, 

Figura 1 - Charge Gênero em sala de aula

http://trabalhandogeneroemsaladeaula.blogspot.com/2015/
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os gestos, movimentos e sentidos são produzidos no espaço escolar e, são 
incorporados pelos alunos e alunas, tornando-se parte de seus corpos, de 
suas vidas. 

Desde a linguagem, os silêncios, os preceitos e os corretivos 
aplicados na socialização de crianças e jovens, as discrimi-
nações e as violências produzidas contra as/os que se afas-
tam do padrão cisheteronomativo concorrem na construção 
de corpos, sujeitos e identidades, promovendo a adaptação 
a ele e punindo o que é percebido como desvio à norma. 

Todas as lições, de uma forma ou de outra confirmam e produzem as 
discriminações e preconceitos e, os sujeitos desse processo se envolvem e 
são envolvidos nessas aprendizagens, reagindo, respondendo, recusando 
ou assumindo aquilo que lhe é posto. 

Sexualidade nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

A educação sexual na escola sempre foi um 
objeto de polêmicas, isso devido à tradição edu-
cacional brasileira. Assim, a escola, sempre pro-
curou se manter distante desses assuntos. No en-
tanto, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei n° 9394/96, a iniciativa dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCNs) que incluiu a 
“Orientação Sexual” como um dos Temas Trans-
versais a serem trabalhados de forma a per-
passar todas as disciplinas do currículo escolar.  
O documento ressalta a postura do educador e 
educadora na condução do processo educativo 
e na parceria com a família, apresenta os obje-
tivos do trabalho com educação sexual e suges-
tões dos blocos de conteúdos a serem trabalha-
dos nas diversas áreas do conhecimento (Corpo: 
matriz da sexualidade; relações de gênero e 
prevenção das doenças sexualmente transmis-
síveis). Além disso, destaca algumas orientações 
didáticas e critérios de avaliação. Por se tratar de um conteúdo atitudinal 
– atuando na mudança de valores e atitudes – assim como os demais Temas 
Transversais deveria transformar-se em elemento essencial na proposta 
pedagógica dos estados, municípios e das escolas de modo geral. 

Fonte: Disponível em: https://
portaleducamais.com/down-
load-pcn-pluralidade-cultu-
ral. Acesso em: 12 nov. 2024.

Figura 2 - Capa PCN -  
Pluralidade Cultural e 

Orientação Sexual
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Ao abordar a questão das 
sexualidades na escola 
é preciso considerar as 
características próprias 

da turma e nível de 
compreensão das crianças.

Desde 1997, quando da publicação dos PCN’s até os dias atuais ocor-
reram muitas mudanças e houve significativa e importante ampliação do 
debate sobre Sexualidade e Educação Sexual e o combate à LGBTfobia e a 
defesa dos direitos LGBT passaram a fazer parte do discurso social. No en-
tanto, também nos deparamos com a repressão e a moralidade exacerbada 
iniciada especialmente por volta de 2014. 

BNCC: um retrocesso na Educação para a Sexualidade

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) se tornou o novo documen-
to normativo da Educação, inclusive com diretrizes no tocante à Sexuali-
dade e ao Gênero. O Conselho Nacional de Educação aprovou o documento 
referente ao Ensino Fundamental em 2017 e o do Ensino Médio em 2018. 
Tal documento configura-se como um retrocesso ao desconsiderar e reti-
rar termos com “gênero” e “orientação sexual” da versão final, conforme 
figura seguinte. 

Fonte: Agência Brasil (Tokarnia, 2017). 

Enquanto em 1997 a Educação brasileira vislumbrava a possibilidade 
de se trabalhar questões de Sexualidade e Gênero na escola, vinte anos 
depois o quadro é outro. 

Figura 3 - Notícia do site Agência Brasil sobre a BNCC 
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O que (não) diz a BNCC sobre as questões  
de gênero e da sexualidade na escola

Na BNCC, o trecho que defendia o respeito à orientação sexual de cada 
um foi suprimido após passar pelo crivo cultural de influencias religiosas 
fundamentalistas, conservadoras e moralizantes que, em detrimento da 
ciência, eliminaram de seu texto final todo conteúdo associado a gênero e 
reduziram à ótica biológica os assuntos ligados à Sexualidade, tornando-se:

[...] limitações que vão à contramão do caminho favorável à 
Educação Sexual traçado desde as primeiras décadas do sé-
culo XX, e que são frutos, como colocou Arroyo (2011), de um 
forte conservadorismo que acaba se legitimando por meio de 
normas, diretrizes e avaliações, entre outros” (monteiro; ri-
beiro, 2020, p. 12).

A Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) estabelece as dez 
competências gerais a serem de-
senvolvidas na educação básica em 
escolas públicas e privadas do país. 
Em relação à 3ª versão da BNCC, 
entregue no dia 6 de abril de 2017 
ao Conselho Nacional de Educação 
(CNE), o Ministério da Educação 
(MEC) retirou trechos que diziam 
especificamente que os estudantes 
teriam que respeitar a orientação 
sexual dos demais alunos/as e re-
tirou as expressões “identidade de 
gênero” e “orientação sexual”. 

Depois da alteração, ao menos 
três trechos da proposta final da 
base deixaram de pontuar a neces-
sidade de respeito à “identidade de 
gênero” e “orientação sexual”. A 
seguir, apresentamos os principais 
trechos em que os termos voltados 
ao Gênero e à Sexualidade que ain-
da permanecem:

Fonte: OBSERVATÓRIO do ensino de His-
tória e Geografia (2017). https://observato-
riogeohistoria.net.br/segunda-versao-da-

-bncc/. Acesso em 2 dez. 2020.

Figura 4 - 2ª versão da BNCC
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“9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro, com acolhimento e valorização da diversidade de indi-
víduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 
e potencialidades, sem preconceitos de origem, etnia, gênero, 
idade, habilidade/necessidade, convicção religiosa ou de qual-
quer outra natureza, reconhecendo-se como parte de uma cole-
tividade com a qual deve se comprometer” (Brasil, 2017, p. 21).

Gênero e sexualidade nos anos iniciais do ensino fundamental

1º ao 5º ano - Linguagens – Arte Ensino Fundamental
O termo gênero aparece apenas ao tratar do ensino de Arte: 
(EF15AR22) - Experimentar as possibilidades criativas do corpo e da 

voz, discutindo questões de gênero e corpo (p. 163).

Gênero e sexualidade nos anos finais do ensino fundamental
Nos anos finais, são abordados também temas relacionados à repro-

dução e à sexualidade humana, assuntos de grande interesse e relevân-
cia social nessa faixa etária, assim como são relevantes, também, o conhe-
cimento das condições de saúde, do saneamento básico, da qualidade do ar 
e das condições nutricionais da população brasileira.

6º ao 9º ano – Arte

(EF69AR15) - Refletir sobre as experiências corporais pessoais e coleti-
vas desenvolvidas em aula ou vivenciadas em outros contextos, de modo a 
problematizar questões de gênero, corpo e sexualidade (p. 165).

6º e 7º anos - Linguagens – Educação Física Ensino Fundamental

(EF67EF17) - Problematizar preconceitos e estereótipos de gênero, so-
ciais e étnico-raciais relacionados ao universo das lutas e demais práticas 
corporais e estabelecer acordos objetivando a construção de interações re-
ferenciadas na solidariedade, na justiça, na equidade e no respeito (p. 193).

8º ano – Ciências da natureza

(EF08CI11) - Selecionar argumentos que evidenciem as múltiplas di-
mensões da sexualidade humana (biológica, sociocultural, afetiva e ética) 
e a necessidade de respeitar, valorizar e acolher a diversidade derespeitar, 
valorizar e acolher a diversidade de indivíduos, sem preconceitos basea-
dos nas diferenças de gênero (p. 301).
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A área de ciências humanas

Cognição e contexto são, assim, categorias elaboradas conjuntamente, 
em meio a circunstâncias históricas específicas, nas quais a diversidade 
– cultural, étnica, de gênero, entre tantas outras – deve ganhar especial 
destaque, com vistas ao acolhimento da diferença (p. 307).

Competências específicas de Geografia para o Ensino Fundamental
Construir argumentos com base em informações geográficas, debater e 

defender ideias e pontos de vista que respeitem e promovam a consciência 
socioambiental e respeito à biodiversidade e ao outro, sem preconceitos de 
origem, etnia, gênero, idade, habilidade/necessidade, convicção religiosa 
ou de qualquer outro tipo (Brasil, 2018, p. 318).

E ainda vivenciamos outros retrocessos ...

Atualmente presenciamos outros retrocessos em relação à tais temáti-
cas, especialmente no que se refere às políticas públicas, devido principal-
mente à bancada chamada de BBB (boi, bíblia e bala) no Congresso Nacio-
nal, estendendo-se às Assembleias Legislativas de outros estados, como o 
Maranhão. 

A exemplo, podemos citar o Projeto de lei, de iniciativa da deputada 
Damasceno (PSD) e aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado, no dia 
20/06, com apenas cinco votos contra, está diretamente relacionado ao PL 
do Estupro apresentado e defendido pela chamada “bancada da bíblia” na 
Câmara Federal. Na prática, é uma nova versão do PL 1904/2024, apelidado 
de “PL do Estupro” ou “PL do Aborto”. A matéria, votada em regime de 
urgência nesta quarta-feira (12), equipara o aborto após a 22ª semana de 
gestação ao crime de homicídio.

“Não é possível que um país com 700 mil estupros por ano, 
uma sociedade doente, onde quase metade das vítimas são 
crianças menores de treze anos, e onde quase ninguém tem 
acesso ao aborto legal — pois, dos cinco mil municípios do 
país, apenas 290 têm locais onde as mulheres podem fazer um 
aborto legal — continue a vitimizar e revitimizar suas mulhe-
res. O Congresso está tendo a cara de pau de exigir que essas 
mulheres passem 20 anos presas porque não tiveram coragem 
de ter um filho fruto de um estupro”, disse o deputado Carlos 
Lula. Dispinível em: https://www.al.ma.leg.br/sitealema/depu-
tado-carlos-lula-e-movimentos-de-mulheres-unem-vozes-con-
tra-o-pl-do-aborto/. Acesso em: 30 jun. 2024.

https://www.brasildefato.com.br/2024/06/27/em-4-ato-contra-pl-do-estupro-manifestantes-exigem-que-projeto-seja-enterrado
https://www.al.ma.leg.br/sitealema/deputado-carlos-lula-e-movimentos-de-mulheres-unem-vozes-contra-o-pl-do-aborto/
https://www.al.ma.leg.br/sitealema/deputado-carlos-lula-e-movimentos-de-mulheres-unem-vozes-contra-o-pl-do-aborto/
https://www.al.ma.leg.br/sitealema/deputado-carlos-lula-e-movimentos-de-mulheres-unem-vozes-contra-o-pl-do-aborto/
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A Assembleia Legislativa do Maranhão aprovou, em primeira e segun-
da votação, o Projeto de Lei 441/2023. Esse permite aos pais e responsáveis 
vetarem a participação de alunos/as em atividades de gênero. A nova lei es-
tabelece que “atividades pedagógicas de gênero são aquelas que abordam 
temas relacionados à identidade de gênero, orientação sexual, diversida-
de sexual, igualdade de gênero e outros assuntos similares”. Dessa forma, 
a Assembleia deu uma importante arma para estupradores de crianças e 
adolescentes vítimas saibam como se proteger ou denunciar o abuso e a 
violência sofrida. 

Nunca é demais lembrar que crianças e adolescentes, no Brasil, sofrem 
abusos e violência sexual na família, na vizinhança, na igreja e na própria 
escola, por pessoas próximas, como pais, responsáveis, irmãos, tios, avós, 
amigos da família, pastores, padres e professores. Combater a educação 
para a sexualidade nas escolas é proteger os estupradores de crianças e 
adolescentes. 

Então: o que fazer? 
A criação de políticas pú-

blicas voltadas para as relações 
de gênero e educação para a se-
xualidade nas escolas, de acor-
do com Teixeira, Dias e Silva 
(2024), fomenta a discussão e 
a insubmissão de professoras e 
professores, visto que há uma 
espécie de abismo entre o que 
se propõe nas políticas educa-
cionais e como são implemen-
tadas nas escolas. 

Cabe então, a cada profes-
sor/a comprometido/a com a 
formação humana e, em com-
bater as diversas desigualda-
des, desenvolver estudos e ati-
vidades voltadas ao gênero, incluindo a identidade de gênero e sexual e às 
questões da sexualidade no cenário escolar e nos espaços educativos, de 
forma contextualizada, crítica e que objetive descontruir diferentes este-
reótipos e formas de violências.

Na prática educativa crítica, o/a professor/a deve estar atento, inter-
vindo de modo a combater as discriminações e os estereótipos associados, 
dentre outros aspectos, ao gênero e à sexualidade, trabalhando o respeito 

Fonte: Disponível em: https://www.portalternura-
fm.com.br/colunas/isabela-manchini/afinal-o-que-
-e-educacao-sexual/475. Acesso em: 20 out. 2022.

Figura 5 - Pipo e Fifi - Educação sexual 

https://www.portalternurafm.com.br/colunas/isabela-manchini/afinal-o-que-e-educacao-sexual/475
https://www.portalternurafm.com.br/colunas/isabela-manchini/afinal-o-que-e-educacao-sexual/475
https://www.portalternurafm.com.br/colunas/isabela-manchini/afinal-o-que-e-educacao-sexual/475
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ao outro e às diferenças individuais, demonstrando, por exemplo, os “com-
portamentos diferenciados de homens e mulheres em diferentes culturas 
e momentos históricos, o que auxilia os alunos a entenderem as determi-
nações da cultura em comportamentos individuais” (Brasil, 2000, p.146). 

Os resultados da aplicação de conteúdos relacionados a gênero e sexu-
alidade podem ser bastante promissores, tanto para as professoras e pro-
fessores, como para os alunos e alunas, pois, são temas que podem levá-los 
a aprimorarem-se como cidadãos e cidadãs críticos, participativos, ajudan-
do-os a entender o processo de construção histórico-social dos valores da 
sociedade, sejam eles, culturais, morais e religiosos, além de poderem par-
ticipar do processo de transformação social.

Sugestões de atividades para crianças e adolescentes 

⇒	Educação Infantil

Atividade 1 – Identificando e nomeando as partes do corpo

Para a atividade a/o professora/or apresenta as ilustrações para as crianças.

Fonte: Furlani (2011, p. 90). Atividade Integrante do livro: FURLANI, 
Jimena. Educação sexual na sala de aula: relações de gênero, orientação 
sexual e igualdade étnico-racial numa proposta de respeito às diferenças. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 

Figura 6 - Corpo de menina e corpo de menino
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•	 A seguir, pede para que todos/as, ou cada criança, localizem as partes 
do corpo (no desenho e em seu próprio corpo).

•	 A dinâmica da atividade vai depender da idade das crianças.
•	 As palavras podem ser apresentadas no quadro ou entregues escritas, 

individualmente, em cartões. 
•	 As palavras são apresentadas na ordem alfabética, para que as crian-

ças aprendem a ordem crescente do alfabeto.
•	 As palavras são apresentadas no singular, para que as crianças dis-

cutam quais as partes do corpo que “aceitam” plural (olhos, dedos, 
braços...) e quais devem ficar no singular (barriga, boca, vulva, pênis, 
pescoço...) a partir da constatação pela observação do corpo humano.

•	 A/O professora/os deve discutir as partes do corpo pertencentes a me-
ninos e meninas que “fazem a diferença biológica”. 

•	 A/O professora/or pode trabalhar exercícios de separação de sílabas. 

Após a compreensão do modo científico como as partes do cor-
po são nomeadas, a/o professora/or deve perguntar que outros 
nomes podem ser atribuídos a cada parte. Explique que os no-
mes aprendidos na família, sobretudo sobre como o pênis e 
a vulva são nomeados, são também positivos e válidos. Essa 
sutil discussão com as crianças da Educação Infantil e Ensi-
no Fundamental, que valoriza tanto o conhecimento científico 
quanto o senso comum, deve apresentar a diversidade linguís-
tica como expressão da diversidade pessoal e social. (Furlani, 
2011, p. 89).

A/O professora/or pode ainda, a partir das figuras do corpo do menino 
e da menina, trabalhar o SEMÁFORO DO TOQUE, como forma de prevenir 
o abuso e violência sexual.

A brincadeira é simples: com a supervisão de adultos de con-
fiança, a criança deve marcar de verde, vermelho ou amarelo 
— em alusão ao semáforo de trânsito — os locais do corpo dela 
em que outras pessoas podem e não podem tocar. Isso é impor-
tante, inclusive, para que ela aprenda a respeitar os limites 
do próprio corpo e do corpo do outro. Veja outras orientações 
disponíveis no site: https://diariodonordeste.verdesmares.
com.br/educalab/conheca-o-semaforo-do-toque-jogo-que-en-
sina-criancas-sobre-autoprotecao-1.2989801

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/educalab/conheca-o-semaforo-do-toque-jogo-que-ensina-criancas-sobre-autoprotecao-1.2989801
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/educalab/conheca-o-semaforo-do-toque-jogo-que-ensina-criancas-sobre-autoprotecao-1.2989801
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/educalab/conheca-o-semaforo-do-toque-jogo-que-ensina-criancas-sobre-autoprotecao-1.2989801
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SEMÁFORO DO TOQUE 

Precisamos conversar com as crianças sobre educação sexual.
Que tal fazer um desenho do corpo da menina e do menino e explicar 

de uma forma leve e divertida, onde ele pode ou não ser tocado. 

 VERDE - PODE
 AMARELO - ATENÇÃO
 VERMELHO – PROIBIDO
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Adriana da Silva Dias

Jónata Ferreira de Moura

CONCEITO DE VIOLÊNCIA

A violência é um fenômeno de ordem histórica e cultural, baseado nas 
relações de poder, manifestado em todas as sociedades de forma dife-

renciada. Em suas múltiplas faces esse fenômeno atinge todas as pessoas 
no composto social, onde seus reflexos são profundos na vida de quem 
vivencia, seja na condição de agente, observador/a ou passivo/a.

Para a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) a violência remete-se ao 
uso intencional da força física ou do 
poder, contra si próprio ou outra pes-
soa, grupos e comunidade, que resulte 
em lesão, morte, dano psicológico, de-
ficiência de desenvolvimento ou priva-
ção, etc. (Etienne Krug et al., 2002). Em 
diversas formas de coação e coerção, 
a violência está em todo espaço e por 
algum momento estamos passíveis de 
vivenciá-la. 

Dessa forma, a seguir demonstra-
mos alguns conceitos de episódios de 
violência com base em Etienne Krug et 
al. (2002) os quais são recorrentes no 
nosso cotidiano.

Fonte: Disponível em: https://br.freepik.com/
vetores-gratis/alunos-pensando-ilustracao-

-do-conceito_58597038.htm#fromView=sear-
ch&page=1&position=21&uuid=daa567cc-cd-

cb-44e3-a714-4092684df54c&query=quatro+jo-
vens+em+d%C3%BAvida+”>Imagem de storyset 

no Freepik Acesso em: 14 mar. 2025.

Para você, o 
que é violência?

Figura 1 - Refletindo sobre a violência
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 Violência física envolve a coerção física e podem ser praticadas 
contra um indivíduo ou contra grupos, por exemplo, chutes, socos, belis-
cões, empurrões, bater, amarrar, tapas, puxar cabelo, segurar os pulsos etc.;

  Violência verbal traduz-se nas incivilidades como xingamentos, 
ameaças, humilhações, chantagens, intimidações, entre outras;

Violência psicológica perpassa por todas as séries da violência fí-
sica, verbal e simbólica, caracterizada pelas mudanças de comportamen-
tos psíquicos dos indivíduos, em que se faz presente atitudes de isolamen-
to, medo, insegurança, baixa autoestima, baixo desempenho, privação, etc; 

 Violência simbólica corresponde a um tipo de violência que é 
exercida, em parte, com o consentimento de quem a sofre, presente nos 
símbolos e signos culturais, especialmente no reconhecimento da autori-
dade exercida por certas pessoas e grupos de pessoas (Pierre Bourdieu, 
2003). Isso significa que essa violência não precisa da coerção física para 
se afirmar entre os grupos, mas sim, acontece de maneira sutil e, muitas 
das vezes, não percebida como violência. Para o autor, ela é uma espécie 
de interdição desenvolvida com base em um respeito que “naturalmente” 
se exerce de um para outro. 

Além da Lei Maria da Penha (Lei nº 11. 340/2006) em 2015 foi 
sancionada pela presidenta Dilma Rousseff a Lei 13. 104/2015 
do Feminicídio, que inseriu a morte de mulheres no rol de cri-
mes hediondos.
Em 2021 a Lei Maria da Penha foi atualizada pela Lei nº 14. 
164/2021 que altera o Artigo 26 da LDBEN determinando a in-
serção de conteúdos sobre a prevenção da violência contra a 
mulher, bem como institui “A Semana de Combate à Violên-
cia contra a Mulher”, nos currículos de todas as etapas da 
Educação Básica. 
Dicas de vídeos:
 O Silêncio das inocentes. Documentário que mostra como se 
processa no Brasil a Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. 
https://www.youtube.com/watch?v=uxXKiSli9KY
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Violência contra a 
mulher e violência 

de gênero são a 
mesma coisa?

O QUE SÃO VIOLÊNCIAS DE GÊNERO? 

Para compreendermos essa questão, recorremos ao conceito dessa vio-
lência em Heleieth Saffioti (2001, p. 115). A autora enfatiza que no exer-
cício da função patriarcal, “a violência de gênero em um conceito mais 
amplo, abrange vítimas como mulheres, crianças e adolescentes de ambos 
os sexos”, ou seja, é uma forma legitimada de punir por meio do projeto 
exploração-dominação todos os indivíduos que apresentem desvio às nor-
mas sociais. 

O patriarcado é, por ela, definido como um mecanismo de poder con-
cedido ao homem (macho-viril), garantindo-lhe a subordinação e opressão 
de mulheres, crianças e adolescentes independentemente da idade (He-
leieth Saffioti, 2004). Ainda que não ressaltado pela autora, estudos recen-
tes revelam que o patriarcado também está presente na violência contra 
identidades de gênero consideradas dissidentes, uma vez que justifica o 
binarismo heterossexual.

Embora a violência contra mulher e a violência de gênero possuam algu-
mas semelhanças não só entre si, mas também com outros tipos de violên-
cias, ambas não se contemplam completamente. Dessa forma, é necessário 
analisá-las separadamente. A violência contra mulher pode ser praticada 
por parentes ou pessoas que convivem no mesmo domicílio, podendo ser 
cometida, também, por qualquer pessoa, inclusive por quem não possui 
qualquer vínculo de afetividade com a vítima. A expressão violência con-
tra mulher é mais ampla que violência doméstica. 

Essa violência acontece no espaço doméstico (dentro de casa ou unida-
de doméstica), inclui membros do grupo, sem função parental. Incluem-se, 
aí, empregados, pessoas que convivem esporadicamente e agregados. Por 
outro lado, apesar de violência contra mulher ser um termo mais abran-
gente que violência doméstica, ela é mais restrita que violência de gênero. 
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Dica de Série que retrata tais 
violências: Bom dia Verônica 
(2020) disponível na Netflix 
em 3 temporadas.
Para aprofundar os estudos

Dicas de sites:

http://www.cfemea.org.br

http://www.soscorpo.org.br/ 

QUE SÃO VIOLÊNCIAS DE GÊNERO NA ESCOLA E COMO COMBATER?

As violências de gênero na escola são atos visíveis e não-visíveis as 
quais se manifestam em diferentes modalidades por meio de atitudes de 
preconceitos, discriminações e estereótipos de gênero e intersecções. Entre 
as diversas formas dessa violência nessa instituição, destacam-se: a violên-
cia física, a violência verbal, a violência psicológica, a violência sexual, a 
violência simbólica e o Bullying e Cyberbulling. 

O termo Bullying deriva do inglês bully e tem dupla definição, 
o bully na função de substantivo remete-se a agressor enquan-
to verbo significa intimidar. O derivado bullying refere-se a 
comportamentos agressivos. 
O Cyberbullying refere-se aos atos intencionais e repetidos de 
ameaças, ofensas, difamação etc, por meio de recursos digi-
tais, como aparelho celular, notebook, tablets ligado à internet 
(Paola Raffaella Humpel; Kelly Cristina Bento; Calestino Ma-
daba, 2019).

Em se tratando da fase estudantil, as violências gênero atingem uma 
gama de crianças e adolescentes todos os anos e podem resultar em um 
aumento do absenteísmo, baixo desempenho, desistência escolar, baixa 
autoestima, depressão, gravidez na adolescência e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST´s) (Unesco, 2019). 

Figura 2 - Série Original da Netflix - Bom dia Verônica (2022)

Fonte: Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/en-
tretenimento/bom-dia-veronica-deve-ganhar-sequencia/. 

Giovanna Bronze (2024) Acesso em: 12 mai. 2024.

http://www.soscorpo.org.br/
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Para Ariane Guimarães (2020) 
as masculinidades hegemônicas 
foram/são condicionantes para 
as violências de gênero contra 
mulheres, crianças, adolescentes 
e população LGBTQIAPN+ dentro 
e fora do ambiente escolar. Eli-
zangêlizi de Carvalho (2021) com-
plementa que esse tipo de violên-
cia muitas vezes sustentadas em 
ideologias machistas, que dá-se 
tanto por grupos de estudantes 
quanto pela equipe pedagógica, 
docentes e demais profissionais 
de educação, deixam marcas nas vítimas de múltiplas formas, a exemplo 
da depressão, ansiedade, mutilação e tentativas de suicídios. 

Para as autoras, a escola é campo de tensão das relações de gênero, 
pois diante de imposições de estruturas prévias-normativas para corpos 
masculinos e femininos, enquadra e invisibiliza indivíduos. Nesse sentido, 
meninas e mulheres são desvalorizadas e inferiorizadas por uma mascu-
linidade/violenta corporificada nos meninos e homens. Bem como outras 
identidades de gênero diferentes do masculino e feminino são excluídas e 
questionadas, fazendo com que muitos/as estudantes não se sintam perten-
centes a esse espaço, despertando-lhes a desmotivação de nele permanecer.

 

Para Saffioti (1999), a violência de gênero é própria do padrão das 
organizações sociais de gênero conhecidas. Ela é tão estrutural 

quanto a divisão da sociedade em classes sociais e em raça/etnia.

Dica de série que retrata 
as relações de gênero e 
episódios de violências 
de gênero na escola: 
Anne White Na E (2017) 
disponível na Netflix em 
3 temporadas.

Fonte: Disponível em: https://www.gazeta-
dopovo.com.br/vida-e-cidadania/70-dos-alu-
nos-ja-sofreram-violencia-escolar-b7qsc2hd-

3gbcjo3kcy9c1x3ym/. Anna Simas (2008). 
Acesso em: 12 mar. 2025. 

Figura 3 - Violência na escola 

Figura 4 - Série original da Netflix Anne White Na E (2017)

Fonte: Disponível em: https://deadline.com/2017/08/anne-
-with-an-e-renewed-season-2-netflix-1202141541/. Denise 

Petski (2017). Acesso em: 12 mai. 2024.
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Dentre as diversas estratégias que podem ser desenvolvidas por meio 
de práticas coletivas na escola com crianças e adolescentes para não cola-
borar com a violência de gênero, e construir gerações futuras equitativas, 
Ariana Guimarães (2020) e Nathali Vicentini (2022) sugerem a quebra de 
silêncio e omissão de cenas que, muitas vezes, estão ampar adas nessas 
violências; posicionar-se contra atitudes que apresentam riscos à seguran-
ça de mulheres, meninas e meninos nesse espaço; estimular o pensamento 
contra a naturalização de piadas machistas pelas quais são cristalizados 
significados tradicionais e preconceituosos de masculinidades; promover 
o respeito e o acolhimento da diversidade; implantação de projetos que 
discutem a Lei Maria da Penha e abordagens sobre os Movimentos Femi-
nistas e relações de gênero.

Por outro lado, os indicadores da violência no Brasil e a literatura 
apontam que a violência/abuso sexual contra crianças e adolescentes têm 
se acentuado nos espaços públicos e privados, mostrando-se ser um pro-
blema complexo e de grande recorrência. Dito isso, no próximo item, dis-
cutiremos um pouco mais sobre essa violência e as estratégias de combate 
atuais em torno dessa problemática.

A violência sexual, é entendida como qualquer conduta que cons-
tranja a vítima a presenciar, a manter ou participar de relação se-

xual sem consentimento, imposto por meio de ameaça de qualquer 
natureza. É sexo sem consentimento? É estupro.

A cultura do estupro é banalização do estupro, que é naturalizado 
pela sociedade, e não o encara com espanto e indignação. A cultura 

do estupro se fortalece pela mistura de ideologias de ódio, que se 
interseccionam. Utiliza-se de discursos que culpabilizam as vítimas.

VIOLÊNCIA/ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS  
E ADOLESCENTES: UM PROBLEMA PRESENTE

Você sabe por qual motivo foi instituído o 18 de maio como sendo Dia 
Nacional de Combate ao Abuso e a Exploração Sexual Conta Crianças e Ado-
lescentes? E por que esta temática nos afeta tanto, e por isso esta luta é 
nossa?

A escolha do 18 de maio como Dia Nacional de Combate ao Abuso e a 
Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes se deve ao assassinato 
da menina Araceli, de 8 anos de idade que foi drogada, estuprada e morta 
por jovens de classe média alta, no dia 18 de maio de 1973, em Vitória (ES). 
Esse crime, apesar de sua natureza hedionda, até hoje permanece impune, 
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por isto a data foi instituída pelo projeto de Lei n.º 9 970/2000, assim, anual-
mente, entidades governamentais, não-governamentais e representantes 
da sociedade civil aproveitam essa data para, além de formulação de polí-
ticas públicas, promover reflexões e debates em torno do tema. 

Como mês em que as discussões, debates e proliferações do combate à 
violência/abuso sexual contra crianças e adolescentes são mais intensas, o 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, através da Secre-
taria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente lança a campanha 
nacional Maio Laranja, que tem como finalidade, durante todo o mês de 
maio, incentivar a realização de atividades para orientar, prevenir e com-
bater o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Fonte: Disponível em: https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v 
=e5R0sQ9QWkM. TV Plenarinho (2020). Acesso em: 12 mai. 2024.

O abuso e a exploração sexual são uma das tipologias da violência se-
xual cometidas contra crianças e adolescentes. Podemos encontrar, ainda, 
assédio sexual, o estupro, a pornografia, o tráfico para fins sexuais, entre 
outros. Assim como pode ser conceituado como todo ato de natureza eróti-
ca, com ou sem contato físico, com ou sem uso de força, entre o adulto ou 

Assista o vídeo: O que é violência sexual infantil do canal TV Plenarinho 
que trata do abuso e da exploração sexual contra crianças e adolescentes.

Figura 5 - O que é violência sexual infantil 

Mas o que 
seria o abuso 

e a exploração 
sexual?

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/maio/campanha-conscientiza-populacao-sobre-combate-ao-abuso-sexual-de-criancas-e-adolescentes
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adolescente mais velho e uma criança 
ou adolescente. Existem duas modali-
dades de abuso sexual contra crianças 
e adolescentes: intrafamiliar ou extrafa-
miliar. 

Na primeira – abuso sexual de ca-
racterística intrafamiliar – o agressor 
está ligado à pessoa da vítima por laços 
de consanguinidade (pai, mãe, irmãos, 
irmãs, avós, avôs, tios/as, etc.), legali-
dade (padrasto, madrasta, cunhado/a, 
etc.), ou afinidade (responsabilidade: 
guarda, tutela, adoção, etc.). 

Na segunda – abuso sexual de característica extrafamiliar – o agres-
sor (amigos, vizinhos, profissionais conhecidos pela vítima – professores, 
médicos, líderes religiosos, etc – ou pessoas desconhecidas) é uma pessoa 
conhecida (ou desconhecida) da vítima, buscando obter vantagem psicoe-
mocional dessa relação (Brasil, 2021). 

A exploração sexual é a violência mediante pagamento e inclui a ven-
da do corpo de uma criança, erroneamente conhecida como prostituição 
infantil, haja vista as crianças não se prostituem, mas sim, são prostituídas. 
Os exploradores usam da pobreza e da miséria como núcleo gerador da 
prostituição, mesmo sabendo que nem sempre mulheres em situação de 
pobreza e miséria tornam-se prostitutas ou prostituem seus filhos (San-
ches et al. 2019).

Portanto, a partir de Felipe (2006, p. 206), utiliza-se a expressão violên-
cia/abuso sexual para “enfatizar o primeiro termo, ou seja, abuso remete à 
violência, mesmo que tenha sido praticado de forma sedutora. O que está 
em jogo aqui, fundamentalmente é a desigualdade de poder entre adultos 
e crianças”.

Então, segundo um relatório do Ministério da Saúde de 2010, a violên-
cia sexual contra crianças e adolescentes é concebida como todo e qual-

Canais de Atendimento
O Disque 100 • O Aplicativo Direitos Humanos • O site da ONDH

São gratuitos e funcionam 24 horas por dia,  
inclusive em feriados e nos finais de semana.

Fonte:  Disponível em: https://feac.org.
br/18-de-maio-rede-fortalecida-e-fun-
damental-para-enfrentar-violencia-se-

xual/. Natália Rangel (2024). 
Acesso em: 14 mar. 2025.

Figura 6 - Abuso Sexual contra  
crianças e adolescentes
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quer ato ou jogo sexual com intuito de incitar sexualmente a criança e 
a/o adolescente, visando utilizá-la/o para obtenção de satisfação sexual, em 
que as/os autoras/es da violência estão em estágio de desenvolvimento psi-
cossexual mais adiantado que a criança e a/o adolescente.

Este tipo de violência
Baseia-se em relação de poder e pode incluir desde carícias, 
manipulação da genitália, mama ou ânus, voyeurismo, por-
nografia e exibicionismo, até o ato sexual com ou sem pene-
tração. Tais práticas eróticas e sexuais são impostas à criança 
ou ao adolescente pela violência física, por ameaças ou pela 
indução de sua vontade (São Paulo, 2007, p. 15)

O ato da violência/abuso sexual pode ocorrer por contatos físicos como: 
carícias não desejadas, penetração (oral, anal ou vaginal com pênis ou ob-
jetos), masturbação forçada, dentre outros; e sem contato físico como: ex-
posição obrigatória de material pornográfico, exibicionismo, uso de lin-
guagem erotizada em situação inadequada. Vale ressaltar que a criança e 
a/o adolescente são sempre a vítima, não devendo ser atribuído a ela/ele 
o papel de responsável pela violência sofrida. Tampouco pensar que uma 
pessoa pedófila que causa violência sexual contra uma criança ou uma/um 
adolescente não tenha culpa porque age pelo impulso do transtorno.

No relatório da edição de 
2023 do Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública podemos 
observar que a violência sexual 
contra crianças e adolescentes 
aumentou consideravelmente, 
como os casos de assédio sexu-
al (aumento de 49,7% dos re-
gistros) e importunação sexual 
(elevação de 37,0%) juntos so-
mam mais de 33 mil registros. 
Meninas e mulheres negras 
seguem sendo as principais ví-
timas dessa violência, com um 
percentual de 56,8% (no ano 
anterior eram 52,2%). Na maio-
ria absoluta, os abusadores são conhecidos das vítimas, um total de 82,7% 
enquanto apenas 17,3% dos atos foram cometidos por desconhecidos. 

O Relatório afirma ainda que em 2022 foram registrados 74.930 (seten-
ta e quatro mil, novecentos e trinta) casos de estupros, o maior número da 

Fonte:  Disponível em: https://www.appego.
com.br/wp-content/uploads/2023/10/ANUA-

RIO-2.bmp. Paulo Jannuzzi (2023).  
Acesso em: 12 mai. 2024.

Figura 7 - Indicadores de violência sexual
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história deste país, com uma elevação de 8,6% referente ao ano anterior, 
nesse quantitativo também estão inclusos os casos de estupro de vulnerá-
vel. Fica evidente que 88,7% das vítimas são do sexo feminino e 11,3% do 
sexo masculino. No tocante à faixa etária, 61,4% têm entre 0 e 13 anos de 
idade e 10,4% têm menos que 10 anos. Nesses casos, o levantamento apon-
ta que a maioria dos agressores são pessoas conhecidas e próximas 86,1%, 
familiares 64,4% (Brasil, 2023).

Para o enfrentamento desse problema, faz-se necessário uma rede de 
proteção e cuidados, advindos de normativas como a Constituição Federa-
tiva Brasileira, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Convenção 
dos Direitos da Criança, que já constituem os paradigmas básicos nas pers-
pectivas de defesa dos direitos humanos universais e dos direitos pecu-
liares à pessoa em desenvolvimento, cuja doutrina é da proteção integral 
para criança e adolescente, com absoluta prioridade e criminalização dos 
responsáveis pela violação dos direitos assegurados em Lei.

Em 2010, o Brasil produziu o Plano Decenal de Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes, no âmbito do Conanda, o qual faria a interface di-
reta com o processo de revisão do Plano Nacional de Enfrentamento da Vio-
lência Sexual contra Crianças e Adolescentes, publicizado em 2013. Em 2020 
foi instituído o grupo temático para revisão do Plano Nacional de Enfrenta-
mento a Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes. Este documento 
é fundamental para prevenção da violência/abuso sexual contra crianças e 
adolescentes, pois muitos são os danos causados em crianças e adolescentes 
por terem sofrido algum tipo de violência sexual, dentre eles destacamos:

... quadros de depressão, transtornos de ansiedade, transtor-
nos alimentares e dissociativos, enurese, encoprese, transtor-
no de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e transtorno 
do estresse pós-traumático (TEPT) [...] alterações comporta-
mentais, como conduta hipersexualizada, abuso de substân-
cias, isolamento social e comportamentos autodestrutivos, al-
terações cognitivas, como baixa concentração e sensação de 
culpa e alterações emocionais, relacionadas ao medo, vergo-
nha, tristeza, raiva e irritabilidade (Sanches et. al., 2019, p. 7)

Diante dessas informações, pode-se observar a urgência que a temáti-
ca prevenção da violência sexual contra crianças e adolescentes deve ser 
abordada no ambiente familiar, escolar e não escolar. Para tanto, sugimos 
uma ótima série do canal Futura “QUE ABUSO É ESSE?” disponível em 8 
episódios.
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NOVAS AÇÕES DE ENFRENTAMENTO  
À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

Nos anos de 2023 e 2024 sob a coordenação do Ministério das Mu-
lheres e mais nove ministérios do governo federal, foram instituí-
das inúmeras ações para enfrentamento integrado da violência domés-
tica e familiar contra a mulher, para proteger mulheres vítimas de assédio 
e para prevenir o feminicídio. Essas ações vão aprimorar a Lei Maria 
da penha em diversos aspectos:

• Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios, instituído pelo De-
creto 11.640, de 16 de agosto de 2023, com 73 medidas do Plano de Ação 
que tem o objetivo de prevenir todas as formas de discriminações, miso-
ginia e violências de gênero contra as mulheres via ações governamentais 
intersetoriais, com perspectiva de gênero e suas interseccionalidades.

Entre diversas ações estão previstos cursos de formação e qua-
lificação para profissionais da Educação Básica e da Atenção 
Primária à Saúde, formação de mulheres líderes comunitárias 
para desempenharem o papel de multiplicadoras de conhe-
cimentos que possam identificar a violação de direitos e dos 
meios de garantir o acesso à Justiça, entre outras ações.

• Lei do “Não é Não”, sancionada em dezembro de 2023 pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, ajuda a proteger mulheres vítimas de assé-
dio em bares e casas noturnas. O protocolo estabelece regras para boates, 
casas noturnas, espetáculos musicais realizados em locais fechados e em 
shows, com venda de bebida alcoólica. O texto inclui também as competi-
ções esportivas.

O estabelecimento precisa manter cartazes, em locais visíveis 
informando sobre como acionar o protocolo “Não é Não” e os 
números de telefone de contato da Polícia Militar e da Central 
de Atendimento à Mulher – 180, além de criar um “código pró-
prio”, divulgado nos sanitários femininos como as mulheres 
podem pedir ajuda aos funcionários do local.

• Plano de para o enfrentamento integrado da violência domés-
tica e familiar contra a mulher. Por meio do Projeto de Lei nº 501, de 
2019, que possuiu inúmeras medidas para o enfrentamento integrado da 
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violência doméstica e familiar contra a mulher. Tem o objetivo também 
de assegurar a atenção humanizada à mulher em situação de violência e 
deve ser executado de forma colaborativa pela União, estados, municípios 
e o Distrito Federal, com validade de dez anos com atualização obrigató-
ria a cada dois anos. Além disso, o plano tem como proposta a criação da 
Rede Estadual de Enfrentamento à Violência contra a Mulher e da Rede de 
Atendimento à Mulher em Situação de Violência, redes estas compostas 
por representantes de diversos órgãos públicos como: de segurança, saú-
de, justiça, assistência social, educação e direitos humanos, além de repre-
sentantes da sociedade civil. 

Diversas ações para o enfrentamento à violência contra a mu-
lher estão previstas dentre elas: a reeducação e acompanha-
mento psicossocial do agressor e a criação de uma disciplina 
sobre o combate ã violência doméstica em cursos a serem 
ofertados regularmente nas instituições policiais. 

A seguir tem-se sugestões de Atividades que tratam dos temas aqui 
apresentados, as quais podem ser desenvolvidas no espaço escolar e ou-
tros espaços educativos com estudantes do Ensino Fundamental II e Ensi-
no Médio.

Sugestão de Atividade para o  
Ensino Fundamental II e Ensino Médio

ATIVIDADE (RE)VIVENDO AS RELAÇÕES DE GÊNERO

Objetivo: Possibilitar a vivência de atitudes preconceituosas, discrimi-
natórias no espaço escolar e a reflexão sobre estas.

O que você irá precisar: Sala ampla; fitas de tecido; papel, lápis, ca-
neta; balde/cesto; tiras de papel de seda de várias cores; flores artificiais e 
música instrumental.

Tempo: 40 minutos.
O que você deverá fazer:
1 - Entregar para cada um dos participantes, meia folha de papel em 

branco e pedir-lhes que escrevam uma pequena ficha de apresentação pes-
soal e de como se sentem na escola. Enquanto escrevem, usar as fitas de 
tecido para fazer amarras em todos os membros do grupo (procurar usar 
uma forma diferente para cada um).
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2 - Após terminarem, pôr o balde/cesto no meio do grupo e solicitá-los 
que a colocar as folhas com as fichas dentro do balde.

3 - O/a facilitador/a deverá, então, começar a discussão:
- o que significa para nós o conteúdo das fichas?
- para onde elas foram? (se a resposta for balde/cesto, explore um pou-
co mais)
- os preconceitos, as discriminações de gênero mudam a nossa visão 
da realidade?
- e as fitas amarradas em nós, o que significam?
- é possível viver sem preconceitos e amarras de gênero no espaço es-
colar?
4 - Após a discussão, o facilitador retoma a imagem do balde de lixo e 

começa a decorá-lo com as flores e o papel de seda, ao mesmo tempo em 
que pergunta: Onde está o lixo?

5 - A dinâmica termina com todos recolhendo suas fichas do balde/ces-
to e lendo para o grupo em forma de apresentação.

Resultado esperado: Os/as adolescentes sentir-se-ão abertos para 
identificar seus preconceitos e outras situações de violências vivenciadas 
na escola.

Sugestão de Atividade para o Ensino Fundamental II

Tema: Gênero “Meninas e Meninos no contexto da Violência Sexual”;
Assunto: Proteção à violência sexual; 
Objetivo: Estimular reflexões acerca da proteção do corpo e da que-

bra de silêncio quando esse é tocado de forma indevida por familiares, 
vizinhos, amigos e mais pessoas que estão à volta da criança e da/do ado-
lescente;

Tempo: 40 a 50 minutos;
O que você irá precisar: Sala ampla; caixa de som; papel, lápis, cane-

ta; desenhos (carinhas) que demonstram sentimentos de medo, tristeza, 
alegria, amor, raiva etc;

O/a facilitador/a deverá, então, começar a discussão: Sobre a neces-
sidade de proteger-se e quebrar o silêncio diante de situações que machu-
cam e invadem os corpos, gerando sentimentos ruins;

- distribuir o material de apoio que poderão servir para expressar sen-
timentos por meio de desenhos;

- distribuir as carinhas que demonstram os diversos sentimentos cita-
dos, como medo, tristeza, alegria, amor, raiva etc;
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- avisar à turma que será colocada uma música que ajudarão a refleti-
rem sobre o tema;
- solicitar aos estudantes que expressem por meio dos desenhos o que 
entenderam sobre a música ou o a que a mesma o despertou.
Resultado Esperado: Os/as estudantes sintam-se capazes de expres-

sar opiniões sobre o tema a partir do material disponibilizado, bem como 
aprenderem a se proteger e pedir ajuda diante de situações desse tipo de 
violência.

Sugestão de Música: Transcrição “rap da proteção”, disponível no 
link: https://www.youtube.com/watch?v=63xSa53YgBA

“RAP DA PROTEÇÃO”

Me olhe me escute me proteja olhe sou criança ao seu lado sou seu 
maior tesouro devo estar sempre guardado me escute se alguém me ma-
chucou se partiu meu coração se me bateu abandonou me proteja este é o 
seu papel se você cumpri-lo bem evitará algo cruel me olhe me escute me 
proteja.

Olhe bem com quem vai me deixar até pessoas conhecidas podem vim 
a me tocar escute o que eu tenho a te dizer se eu ficar muito calada algum 
conflito posso ter me proteja cuide do meu coração me dê sempre bons 
conselhos boa orientação.

Me olhe me escute me proteja olhe com atenção o meu corpinho se 
está com alguma marca ou se foi um raladinho escute quando eu muito 
chorar e aprenda a discernir uma pirraça de um clamar me proteja e não 
desista do meu bem e se precisa de ajuda denuncie disque 100 me olhe! me 
escute me proteja!

Questões que podem ser exploradas: qual é a mensagem o “rap da 
proteção” deixou para nós? Gostaria de desenhar o que vocês entenderam 
dessa música? Por que devemos ter cuidado com o nosso corpo? Por que 
você escolheu estas carinhas?

Referência para outras atividades: https://unifimes.edu.br/wp-content/
uploads/2021/02/Ebook-final.pdf
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A discussão sobre a diversidade de gênero e sexualidade no espaço es-
colar se propõe a refletir a identidade de todos os estudantes, seu 

modo de ser e viver. A identidade, no entanto, é construída a partir das 
relações interpessoais e culturais que cada indivíduo carrega consigo, e 
que de certo modo é experimentada e vivenciada ao longo de sua vida. A 
escola, como espaço de formação dos estudantes e da consciência cidadã, 
precisa se voltar para uma ação reflexiva, de conhecimentos e possibi-
lidades que seja possível a construção coletiva de um amplo projeto de 
mudança social e cultural. Essa mudança social e cultural na qual nos re-
ferimos é o respeito, é a dignidade humana, é o enfrentamento às formas 
de violência, de marginalização e exclusão, e se propor a cultivar uma 
cultura de paz nas escolas e fora dela.

De acordo com Ana Beatriz Silva (2015) lidar com as diferenças não 
é uma tarefa fácil, mas que é possível quando nos unimos para aprender, 
conhecer e partilhar nossas vivências a fim de entender o outro.

Dessa forma a identidade ou as diferenças interpessoais por muito 
tempo, e a partir de um entendimento essencialista da anatomia dos cor-
pos, foram entendidas como fixas, imutáveis, inflexível, e ao longo da his-
tória, dos estudos feministas e de gênero, percebemos que nós estamos em 
constante transformação, variando interesses e desejos, mudando nossa 
visão de mundo e a forma como percebemos o outro e como os outros nos 
percebem. Assim é preciso questionar as barreiras que foram historica-
mente erguidas e pensar numa sociedade, e principalmente numa escola, 
mais democrática e menos desigual.
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Para Pensar

Se a heterossexualidade é o natural ou normal, por que toda 
criança precisa escutar muitas vezes certas frases, do tipo: “Me-
nino não chora”, “Sente com as pernas fechadas que você é uma 
mocinha”, “Se apanhar na rua, vai apanhar em casa de novo”, 
“Fale baixo que você é uma menina”, “Largue essa boneca, que 
isso não é brincadeira de menino”, “Essa é cor de menina” e 
outras tantas formas de construir essa tal heterossexualidade?

Quando as identidades estão apri-
sionadas por modelos rígidos, a tal pon-
to que não conseguimos perceber sua 
adesão involuntária, nossa capacidade 
de escolher e transformar a realidade 
é consideravelmente reduzida. Mas a 
partir do momento que conseguimos 
compreender que esses modelos são 
frutos de construções culturais, passa-
mos a ser capazes de atuar na transfor-
mação de valores sociais e conquistar 
maior poder de escolha na realização 
de projetos pessoais e coletivos. 

Essas formalizações, que foram criadas histórica e culturalmente, che-
gam na escola e são utilizadas para perpetuar um medo e perigo na crian-
ça/adolescente. Fecha-se, portanto, para normalizar a heterossexualidade 
ao mesmo tempo que vigiam as expressões de afeto e sexualidade que não 
acompanham esse desejo. Assim, a escola cria separações que são definidas 
como femininas e masculinas, e aquele estudante que foge dessas normas, 
dependendo de como expressa e a intensidade, passam a sofrer sanções 
por parte da comunidade escolar.

Por muito tempo a sexualidade foi vista apenas de um ponto: de que 
homens e mulheres naturais e que a heterossexualidade era a forma nor-
mal de se vivenciar a sexualidade. As outras formas de viver a sexualida-
de sempre foram consideradas crimes, pecado e até doença. Judith Butler, 
uma das teóricas que mais se destacam nos estudos de gênero e sexualida-
de, se contrapõe a essa visão naturalista e meramente biológica, e passa a 
criticar a oposição binária heterossexual/homossexual, assim como a he-
terossexualidade compulsória, que de acordo com ela, funcionaria como 
uma pressão cultural e social, de cobrança, para que o individuo assuma 
um desejo (heterossexual) e que internamente gera um conflito e a nega-
ção de sua real orientação sexual (Judith Butler, 2020).

Fonte: Paramour, Jordan (2021, p. 65) 
PARAMOUR, Jordan. Sex Education: um 
guia para a vida: a educação sexual sem 
rodeios que você sempre quis. 1 ed.  Rio 

de Janeiro: Galera Record, 2021.

Figura 1 - Diversidade de Gêneros 
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E o que é Orientação Sexual?

Orientação sexual é o termo que utilizamos para se referir a 
sexualidade de alguém, e está relacionada à capacidade de se 
sentir atraído emocional, afetivo ou sexualmente por pessoas 
de gênero diferente, do mesmo gênero, por mais de um gêne-
ro ou por nenhum gênero. A sexualidade não é uma opção e 
muito menos uma escolha. 

Vamos pensar juntos: 
em que momento da sua vida 
você viu que se sentia atraí-
do(a) por uma pessoa ?

Se você se entende como 
uma mulher, em que momen-
to viu que gostava de um ou-
tro homem ? ou de uma outra 
mulher ? Foi uma escolha ?

E você que se reconhece 
como homem, em que mo-
mento entendeu que gostava 
de uma mulher ? ou de outro 
homem ? Quando você fez essa 
escolha ? Por que ? Ou não foi 
uma escolha ?

A sexualidade, assim como 
o gênero, fazem parte da cons-
tituição do ser e da identidade 
de cada pessoa, inclusive de 
uma criança/adolescente, mas 
para cada uma essa compre-
ensão acontece de forma dife-
rente e em tempos diferentes. 
Pode ser que você entenda os 
seus desejos ainda adolescen-
te ou com idade já avançada. A sexualidade é uma característica pessoal 
de cada um.

Para entendermos melhor e saber diferenciar o que é identidade de 
gênero, orientação sexual, expressão de gênero e sexo biológico, abaixo 
trazemos uma imagem que nos ajudarará nessa compreensão.

Fonte: Morais, Johana (2020, p. 10).  
MORAIS, Johana de Angelis C. de. Car-
tilhas de atividades LGBTI+. Olinda/PE: 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia 
de Pernambuco (IFPE), 2020. Disponível 

em: http:// educapes.capes.gov.br/handle/
capes/583817. Acesso em: 11 fev. 2024.  

Figura 2 - A sexualidade presente em todos
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Fonte:https://www.significados.com.br/diferenca- 
orientacao-sexual-identidade-de-genero. Acesso em: 11 fev. 2024.

Nesse sentido, as identidades de gênero são construídas nas relações 
sociais, que são atravessadas por discursos, símbolos, representações e 
práticas que produzem identificação com o masculino ou feminino. Essa 
identificação está ligada a percepção que a pessoa tem de si, como uma 
experiência interna e individual, que pode ou não corresponder ao sexo 
biológico.

Cisgênero: quando o individuo se identifica, em todos os aspectos, com 
o gênero que foi atribuido ao nascimento. Exemplo: Uma menina que ao 
nascer foi identificada como menina e no decorrer de sua vida ela se iden-
tifica como menina/mulher, e nesse caso dizemos que ela é uma mulher cis 
ou cisgênera.

Transgênero: terminologia usada para as pessoas que não se reconhe-
cem no gênero e sexo que foi atribuído no nascimento e vivenciam o gêne-
ro oposto. Exemplo: em uma família nasce uma criança que foi atribuido 
o gênero masculino mediante o reconhecimento do sexo biológico, mas no 
decorrer da sua vida ele não se reconhecia nesse corpo, se entedia como 
uma menina e portanto transicionou para o gênero feminino. Nesse caso 
ela é uma mulher trans ou transexual. Isso pode ocorrer também para al-

Figura 3 - Definições sobre Identidade de Gênero e sexualidade
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guém que foi designada como menina em seu nascimento, mas que não se 
identifica com este corpo, e portanto se entende como menino, neste caso, 
é um homem trans ou transmasculinos. 

Não-Binário/Agênero: designação para pessoas que não se identifi-
cam com nenhum gênero. Nesse caso não fica evidente qual gênero esta 
pessoa performa. Numa linguagem mais coloquial, essa pessoa pode ser 
uma “combinação” dos dois gêneros.

Agora que já entendemos a identidade de gênero, vamos agora falar 
sobre as orientações sexuais. Como vimos anteriormente, a orientação se-
xual são as formas que o indivíduo sente atração emocional, afetiva e se-
xual por alguém, e independe do sexo biológico que esta pessoa tem. Estas 
orientações sexuais são muito amplas nas formas de se expressar e sentir, 
por isso vamos trazer a descrição de algumas, mas que está longe de abran-
ger todas.

Heterossexual: significa que esta pessoa sente atração por uma pes-
soa do gênero oposto. Exemplo: Um homem que sente atração por uma 
mulher e vice-versa.

Homossexual: alguém que sente atração pelo mesmo gênero. Um ho-
mem que sente atração por outro homem chamamos de gay. E uma mulher 
que sente atração por outra mulher a chamamos de lésbica.

Bissexual: alguem que sente atração por pessoas do próprio gênero e 
de gênero diferente do seu. Exemplo: Uma mulher que sente atração por 
homens e por outras mulheres.

Pansexual: significa que esta pessoa sente atração emocional e física 
por todos os gêneros. Muitos preferem o termo pansexual a bissexual, vis-
to que muitas vezes essa orientação sexual é descrita pela atração por uma 
pessoa, independentemente do seu sexo ou identidade de gênero

Assexual: neste caso uma pessoa sente pouca ou nenhuma atração 
sexual/romântica por outras pessoas, por mais que isso não signifique que 
ela não tenha relações sexuais.

Todas essas orientações sexuais, e outras, são um universo  
de demonstração de afeto e amor pelas pessoas! 

Dica
Para entender melhor essa expressão  

de gênero assista o vídeo:
O que é Adrógino? - Estilo ou Identidade? -  

youtuber CUP (https://www.youtube.com 
/watch?v=8cYj-D2x7PE)
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Além da identidade de gênero e das 
orientações sexuais, temos as expres-
sões de gênero que são a forma como 
nos vestimos, comportamentos ou 
traços físicos, que pode ser de acordo 
com o gênero que nos identificamos 
(masculino ou feminino) ou andró-
gino. A pessoa andrógina pode apre-
sentar características do feminino e 
do masculino, ou seja, uma ambigui-
dade em relação à sua aparência.

E a sexualidade da Pessoa com Deficiência?

Na antiguidade, a percepção da sexualidade de pessoas com deficiência 
variava de acordo com as crenças e valores das diferentes sociedades. Em 
algumas culturas, como a grega e a romana, pessoas com deficiência eram 
frequentemente mortas e/ou excluídas da vida social e sexual, sendo vistas 
como inferiores ou até mesmo como castigo divino. No entanto, há evidên-
cias de que em comunidades ameríndias e tribais, as pessoas com deficiên-
cia eram integradas de forma mais inclusiva, participando plenamente da 
vida comunitária, incluindo a vida afetivo-sexual (Otto Silva, 1987).

Segundo Débora Diniz et al (2007) no século XIX, com o surgimento da 
medicina moderna e a classificação científica das deficiências, a sexuali-
dade das pessoas com deficiência passou a ser vista predominantemente 
através de uma lente médica e patológica contribuindo fortemente com a 
construção e constante reafirmação dos preconceitos acerca das PcD (Pes-
soas com Deficiência). Muitas vezes, eram consideradas como assexuadas, 
incapazes de experimentar desejo sexual ou de formar relacionamentos 
íntimos. Essa visão paternalista e estigmatizante persistiu por muito tem-

Reflita a partir do vídeo
“Assexybilidade” no youtube

Disponível em: https://youtu.be/ 
S0pqKPjday4?si=LK_i2BJxE2XuUfXR

Figura 4 - Acolher  
expressões de gênero

Fonte: Disponível em:  
https://www.rfsl.se/en/start-
sida/pexels-sharon-mccut-
cheon-3738057. Acesso em: 

12 nov. 2024.

https://youtu.be/S0pqKPjday4?si=LK_i2BJxE2XuUfXR
https://youtu.be/S0pqKPjday4?si=LK_i2BJxE2XuUfXR
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po, contribuindo para a falta de apoio e serviços adequados para a sexua-
lidade desses indivíduos e construindo um imaginário de que as pessoas 
com deficiência são desprovidas de sexualidade quando na verdade todas 
as pessoas com ou sem deficiência são possuidores de sexualidades.

Somente no século XX e XXI é que começamos a ver um movimento em 
direção à inclusão e à aceitação da se-
xualidade de pessoas com deficiência. 
Com o surgimento do movimento pelos 
direitos das pessoas com deficiência e a 
crescente conscientização sobre diver-
sidade e inclusão, houve um aumento 
na defesa dos direitos sexuais e repro-
dutivos desses indivíduos. Leis foram 
promulgadas em muitos países para 
proteger os direitos das pessoas com 
deficiência em relação à sexualidade, 
e programas de educação sexual inclu-
siva foram desenvolvidos para atender 
às suas necessidades específicas.

Hoje, embora muitos desafios insis-
tam, há uma crescente compreensão e 
reconhecimento da sexualidade de pes-
soas com deficiência como parte inte-
grante de sua identidade e dignidade. 
Os avanços na tecnologia assistiva, juntamente com uma mudança gradual 
nas atitudes sociais, estão permitindo que esses indivíduos vivam vidas 
mais autônomas e gratificantes, incluindo a expressão plena de sua sexu-
alidade. No entanto, ainda há muito a ser feito para garantir que todos te-
nham acesso igualitário a serviços e apoio que lhes permitam explorar sua 
sexualidade de forma segura, consensual e satisfatória.

Profissionais de saúde e educação, familiares, amigos e a sociedade em 
geral têm um papel fundamental em criar um ambiente acolhedor, respei-
toso e inclusivo para com as pessoas com deficiência em relação à sua se-
xualidade, pois ao reconhecer e respeitar a diversidade de experiências e 
necessidades das pessoas com deficiência em relação à sexualidade, pode-
mos contribuir para a promoção do bem-estar, da autoestima e da qualida-
de de vida desses indivíduos. Através da educação, da sensibilização e do 
apoio adequado, podemos trabalhar juntos para construir uma sociedade 
mais inclusiva, respeitosa e acolhedora para todos, todas e todes indepen-
dentemente de suas capacidades físicas.

Fonte: Disponível em: https://mulheresjor-
nalistas.com/com-deficiencia-e-sexualida-

de-tambem/. Acesso em: 12 nov. 2024.

Figura 5 - Deficiência e Sexualidade
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SUGESTÃO DE ATIVIDADES PARA O ENSINO MÉDIO

Tema: “Orientação sexual é escolha?”
Etapa do ensino: Médio
Faixa Etária: A partir dos 16 anos

Objetivo: O objetivo desta oficina é debater reconhecimento e respeito 
às sexualidades, problematizando a violência (simbólica e/ou física) que 
ocorre na família, na sociedade e na escola, assim como o reconhecimento 
de outros marcadores sociais e quais são suas consequências no cotidiano 
e na vida das pessoas.

Recursos: 
Datashow; Quadro; Canetas

Procedimentos:

1. Apresentação e debate de conceitos teóricos: Utilizando o da-
tashow, à medida em que os termos são citados, será solicitado aos par-
ticipantes que expressem seus significados ou suposições. Em seguida, os 
significados usualmente encontrados na literatura referentes a cada um 
deles será apresentado.

• Orientação Sexual • Heterossexual
• Homossexual • Bissexual
• Pansexual • Assexual
• Identidade de Gênero • Transexual
• Sexo Biológico • Intersexual
• Homofobia/Transfobia/LGBTfobia • Sexismo

2. Exibição do documentário “Bichas, o documentário”, que foi lança-
do com base em relatos de seis jovens de Recife (PE) sobre como foi se 
assumir gay. Criado, dirigido e editado por Marlon Parente (pesquisar no 
youtuber: BICHAS - o documentário). Ao final, será proposto um debate a 
partir de algumas perguntas:

- O que sentiu ao assistir ao vídeo?

- Que relato chamou mais chamou sua atenção? Por qual motivo?

- Descreva quais os estereótipos que considera que apresentam maior 
vulnerabilidade. Justifique.

- Já foi agredido ou presenciou pessoas sendo agredidas por conta da 
homofobia ou qualquer outro preconceito? Descreva como foi a cena e 
como se sentiu.
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- Algum outro tema poderia ter sido abordado no documentário? Qual?

- Você acha necessária a existência do movimento LGBTI? Por quê?

- Por que o HIV/AIDS é ainda tão relacionado ao público gay? Essa atri-
buição é justificada

Tema: Exposição de Arte “Sexualidade”

Objetivos: Fazer a leitura do processo de criação, identificando os senti-
mentos surgidos na elaboração de um objecto de arte referente a sexualidade.

Tamanho do grupo: Ilimitado. Subgrupos de 6 pessoas.
Tempo exigido: Aproximadamente uma hora.
Ambiente: Sala ou salas suficientemente amplas para a acomodação 

dos participantes.
Material utilizado: Folhas de cartolina, sucata, cola, tintas, pincéis.

Processo:
1 – O facilitador solicita aos integrantes do grupo que se dividam em 

subgrupos de no máximo 6 pessoas.
2 – Propõe que cada subgrupo se utilize do material disponível para 

confeccionar, em 30 minutos, um objecto de arte que transmita elementos 
da sexualidade do grupo.

3 – Arrumada a “exposição” dos objetos produzidos, solicita-se que um 
representante de cada subgrupo identifique-se com o objeto e, na primeira 
pessoa do singular, identifique-se com ele e transmita seu significado para 
todo o grupo.

4 – Após o término das explanações, o grupo como um todo terá 10 
minutos para expressar sentimentos que tenham surgido durante a con-
fecção do objeto ou da sua apresentação, discutindo-se as emoções emer-
gentes durante o processo de criação.

Dicas de leituras/séries e filmes
Série: Sex Education – Netflix

Influenciadores com Deficiência para seguir
Patrícia Lorete - Instagram @janeladapatty
Maria Vieira - Instagram @maaria_vieira

Ana Clara Moniz - Instagram @_anaclarabm
Lorrane Silva - Instagram @_pequenalo

Victor Di Marco - Instagram @victordimarco
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Este Caderno Pedagógico traz os textos discutidos e estudados no Cur-
so de Aperfeiçoamento Corpos e Diversidade na Educação - CDE, oferecido 
na modalidade Semipresencial, pelo Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
Gênero e Sexualidade nas Práticas Educativas – GESEPE, com apoio finan-
ceiro da Fundação de Amparo à pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 
do Maranhão – FAPEMA, por meio de aprovação do Projeto de Pesquisa 
Intervenção “Copos e Diversidade na Formação Continuada e nas Práticas 
Pedagógicas, no Edital Universal 06984/22, e apoio técnico da Pró Reito-
ria de Extensão e Cultura da Universidade Federal do Maranhão – PROEC/
UFMA. O Curso CDE justifica-se na necessidade de promover discussões 
acerca da importância em se desenvolver práticas educativas sobre os cor-
pos, relações de gênero e sexualidades como objetos de estudo e reflexão 
voltadas à Diversidade humana, para que se possa combater as variadas 
formas de sexismos, machismos e outras violências que são produzidas 
em nossos cotidianos, além de congregar e oportunizar espaços de socia-
lização de experiências entre professoras/es, estudantes e pesquisadoras/
es sobre as Diversidades de corpos, especialmente no que se refere aos Gê-
neros e às Sexualidades na Educação. Inicia com uma breve apresentação 
do projeto do Curso de Formação Continuada sobre Corpos e Diversidade 
na Educação, destacando os objetivos, principais conceitos estudados e os 
fundamentos teóricos metodológicos do curso. Em seguida, são abordados 
os Módulos do Curso CDE: Gênero e Diversidade, Corpos e Corporeidades 
e Relações de Gênero e Sexualidade na Escola.
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